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1 INTRODUÇÃO 

O presente relatório apresenta a versão preliminar do Relatório Ambiental e Social da 
Amostra Representativa - RAS ï trecho 02 do Programa de Eficiência Logística do 
Espírito Santo, que dá subsídios ao Plano de Gestão Ambiental e Social ï PGAS. 

O principal enfoque do RAS/PGAS é identificar e avaliar as questões ambientais básicas 
do ambiente onde será implantado o trecho da amostra 02 ï antecipando impactos 
positivos e/ou negativos, propondo assim medidas potencializadoras ou 
mitigadoras/compensatórias em consonância com as políticas operativas do BID. 

O Programa Eficiência Logística Espírito Santo está estruturado sob uma modalidade 
de Programa de Obras Múltiplas, que contempla o financiamento de obras similares, 
mas independentes entre si. O governo preliminarmente identificou como amostra 
representativa, no total de aproximadamente R$ 114 milhões (41% do valor total do 
projeto).  

Segundo o Programa Rodoviário do Espírito Santo, a Rodovia ES ï 010, trecho Santa 
Cruz (Ponte sobre o Rio Piraquê-açu) a Ponte da Barra da Sahy, é parte do trecho 
rodoviário que se inicia em Nova Almeida e termina em Vila do Riacho, totalizando assim 
54,6 km. O trecho da amostra 02 possui 18,4 km de extensão e está todo inserido no 
Município de Aracruz ïES. 

O Trecho 2 irá compor o corredor logístico para deslocamento de pessoas e cargas com 
origem e/ou destino na Rodovia Federal BR-101, interligando importantes centros 
industriais e logísticos, percorrendo trechos dos municípios de Aracruz e Serra. Tem 
como objetivo adequar a infraestrutura do corredor logístico para deslocamento de 
pessoas e cargas com intervenções de melhorias na composição da infraestrutura 
viária. 

De acordo com Programa Rodoviário do Espírito Santo, a Rodovia ES - 010, 
especificamente o Trecho da amostra 02, define-se como sendo uma rodovia radial, 
tratando-se assim, de um trecho importante para o caráter socioeconômico, pois 
contemplam escolas, creches, postos de saúde e estabelecimentos comerciais, que se 
tornam polos atrativos. 

As obras neste trecho rodoviário são de suma importância para a região que vem 
sofrendo com aumento do trânsito de carga pesada em decorrência da implantação de 
industrias portuárias. Esta nova dinâmica do tráfego vem impactando 
consideravelmente as comunidades locais, inclusive para as comunidades indígenas 
locais que utilizam a rodovia diariamente. O acesso seguro, o acostamento ao longo da 
rodovia, o abrigo seguro para parada de ônibus, calçadas e faixas multiusos são 
elementos de segurança essências para as comunidades e circulação de veículos, e 
deverão ser implantados com o objetivo de atenuar os impactos socioambientais 
causados pelo tráfego de carga pesada. 
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2 DESCRIÇÃO GERAL DO PROGRAMA 

 

2.1 Concepção Geral do Projeto 

Como concepção geral do projeto, pode se dizer que as intervenções previstas para 
amostra 02 se resumem na restauração do pavimento e acostamento existentes, 
implantação de faixa multiuso e pavimento diferenciado nos trechos urbanos e nos 
trechos com presença de aldeia indígena, implantação de barreira antirruído nas aldeias 
indígenas de Caieiras Velhas, implantação de novos acostamentos, implantação de baia 
de ônibus, implantação de redutores de velocidades do tipo traffic calming nas áreas 
urbanas e nos trechos com terras indígenas e recuperação da sinalização vertical e 
horizontal. Além das estruturas citadas está contemplado também no projeto a 
implantação de interseções em Rótulas fechadas e Gota com canteiro central e faixa de 
espera para as conversões a esquerda, além de acessos tipos para entrada e saída de 
veículos. Ao todo estão previstas a implantação de 12 intercepções. 
Para a transposição de corpos hídricos estão previstos no projeto a recuperação de 4 
pontes e a substituição de 10 bueiros, conforme demonstrado na Tabela a seguir: 
 
Tabela 1 - Pontes que transpõe rios e córregos no trecho da amostra 02. 

 
 
2.1.1 Identificação do Executor 

A tabela a seguir apresenta, os dados do Executor. 

Tabela 2 ï Dados do Executor 

Razão Social Departamento de Estradas e Rodagens do Estado 
do Espírito Santo 

CNPJ 04.889.717/0001-97 

Endereço Avenida Marechal Mascarenhas de Moraes n° 1501, 
Ilha de Santa Maria, Vitória ï ES, CEP: 29.051-015. 

Site www.deres.com.br 

Nome do Responsável Luiz Cesar Maretta Coura 

Cargo Diretor Geral  

Telefone (s) (27) 3636 - 4401 
Fonte: DER-ES, 2019 

 

https://der.es.gov.br/


 
  

 

 

 
9 

2.1.2 Objetivos do Projeto 

O Programa de Eficiência Logística do Espírito Santo visa promover o desenvolvimento 
econômico e social, redução dos custos de transporte, melhorias na logística, promover 
melhor integração regional e aumentar a segurança do trânsito. 

Para que tais objetivos se concretize o Estado do Espírito tem a necessidade de 
promover melhorias operacionais em diversos trechos de sua malha rodoviária. Neste 
contexto podemos destacar a Rodovia ES-010, trecho Santa Cruz (Ponte sobre o Rio 
Piraquê-açu) a Ponte da Barra da Sahy. Atualmente este trecho rodoviário sofre uma 
forte pressão do tráfego de carga pesada gerado por empreendimentos portuários 
implantados no município de Aracruz. Além da pressão no pavimento existente, este 
tráfego vem causando sérios impactos socioambientais nas comunidades presentes no 
entrono da Rodovia ES -010, pelo fato da rodovia em sua maior parte não dispor de 
causadas, faixas multiusos, acostamento, baias de ônibus, que fazem com que 
pedestres caminhem praticamente na faixa de rolamento, que também se encontra em 
situação precária. 

A localização da Rodovia ES -010, amostra 02 pode ser visualizada na Figura a seguir: 

https://der.es.gov.br/
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Figura 1 ï Localização da Amostra Representativa 02 (linha amarela) do Programa 
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Figura 2 ï Planta Geral da Amostra 02 
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2.2 Descrição dos Componentes do Programa 

O Programa de Eficiência Logística do Espírito Santo foi planejado e elaborado em 
estrita articulação e continuidade com os Programas Rodoviários I, II e III, todos com 
grande sucesso no alcance de suas metas, trazendo uma contribuição decisiva na 
infraestrutura de transportes do Estado, onde o escoamento das safras constitui apoio 
fundamental à produção agrícola e à sua comercialização, bem como a oferta e 
produção de bens e serviços em geral.  

Este programa irá complementar o aperfeiçoamento do nível de qualidade da malha 
alimentadora básica já implantada, por meio de melhoramentos capazes de ampliar os 
níveis de segurança e economia de operação do transporte rodoviário nas áreas de 
influência. Além do mais, os objetivos deste Programa se inserem integralmente dentro 
dos objetivos da ação do Governo e visam, sobretudo, atender a demanda do 
crescimento econômico do Estado e consequentemente melhorar a qualidade de vida 
da população do Estado do Espírito Santo. 

O Programa está estruturado em 4 Componentes a saber:  

Componente1: Engenharia E Administração 

Descrição: Essa componente engloba a elaboração dos projetos de engenharia e a 
subcomponente de Administração do Programa com as atividades de gerenciamento, 
auditoria e consultores individuais. Essa componente representa financeiramente 4,0% 
do Programa. 

Subcomponente 1.1: Estudos e Projetos ï Acessibilidade Portuária 

Descrição: Revisão dos Projetos Executivos de Reabilitação, Duplicação e 
Pavimentação de rodovias localizadas na região de acesso ao município de Aracruz. 

Produto 1: Projeto de Pavimentação/Implantação ES-115 - Av. Minas Gerais ï Nova 
Almeida. Revisão do Projeto de implantação/pavimentação do trecho da ES-115 no 
segmento da Av. Minas Gerais - Nova Almeida. 

Produto 2: Projeto de Engenharia: ES-010 - Nova Almeida - Vila do Riacho. Revisão do 
Projeto de reabilitação/duplicação do trecho da ES-010 no segmento de Nova Almeida 
- Vila do Riacho. Sendo dividido em 4 lotes: 

¶ Nova Almeida - Santa Cruz (Ponte Piraquê-açu) ï 18,5 Km 

¶ Ponte Piraquê-açu - Barra do Sahy ï 18,4 Km 

¶ Barra do Sahy - Vila do Riacho ï 17,7 Km, sendo que nesse trecho será 
duplicado 5,0 Km no trecho de Barra do Sahy ï Barra do Riacho. 

¶ Projeto executivo de 8 pontes 

Subcomponente 1.2: Estudos e Projetos ï Recuperação Funcional 

Descrição: Elaboração dos Projetos Executivos de Recuperação Funcional de 700 Km 
de rodovias distribuídos por toda malha pavimentada do Estado. 

Produto 1: Projeto de Engenharia de Recuperação Funcional. Projeto de recuperação 
funcional de 700 km de rodovias. 

Subcomponente 1.3: Administração do Programa 

A Administração do Programa engloba as atividades de monitoramento e controle, 
incluindo Gerenciamento, Auditoria Financeira e contratação de consultores individuais. 
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Produto 1: Gerenciamento do Programa. Tem como objetivo o apoio a Unidade 
Gerenciadora do Programa ï UGP/DER-ES no gerenciamento, coordenação, apoio 
técnico e monitoramento do Programa PELES, incluindo a programação e o 
acompanhamento da execução físico-financeira dos contratos. 

Para o gerenciamento será contratado uma empresa consultora que terá contrato 
baseada em produtos e não mais contrato homem x hora. Complementarmente teremos 
a previsão de contratação de consultores individuais para atividades especificas, 
quando se fizer necessário. Contratações essas, que anteriormente, eram realizadas 
dentro do contrato de Gerenciamento de Apoio gerando uma carga tributária muito 
elevada, encarecendo esse tipo de contratação. 

Produto 2: Auditoria Financeira. Contratação de auditoria financeira independente com 
a finalidade de auditar as contas do Programa. 

Produto 3: Consultores Individuais. Contratação de consultores individuais para 
elaboração de estudos específicos dentro do Programa. 

 

Componente 2: Custos Diretos De Investimento  

Essa componente engloba os principais produtos do Programa que são a 
subcomponente Acessibilidade Portuária e a subcomponente Conserva por 
Desempenho com a Recuperação Funcional de 700 Km da malha pavimentada do 
Estado. Além das atividades acessórias com a supervisão de obras e a desapropriação. 
Essa componente representa financeiramente 94,8% do Programa. 

Subcomponente 2.1: Obras de Acessibilidade Portuária 

Essa subcomponente engloba as obras de Reabilitação do trecho da ES-010 que liga 
Nova Almeida a Vila do Riacho, sendo 5 Km de duplicação no trecho entre Barra do 
Sahy ï Barra do Riacho e as obras de Implantação/pavimentação do trecho da ES-115 
que liga Av. Minas Gerais a Nova Almeida, segue no anexo  

Produto 1: Obras de Restauração de Melhorias Operacionais. Esse produto engloba 
execução a das obras de Reabilitação do trecho da ES-010 que liga Nova Almeida a 
Vila do Riacho, sendo 5 Km de duplicação no trecho entre Barra do Sahy ï Barra do 
Riacho. 

Produto 2: Obras de Implantação/Pavimentação. Esse produto engloba a execução das 
obras de Implantação/Pavimentação do trecho da ES-115 que liga Av. Minas Gerais a 
Nova Almeida. 

Subcomponente 2.2: Recuperação Funcional com Conserva por Desempenho 

Essa subcomponente engloba a execução das obras de recuperação funcional de 700 
Km, sendo previsto a execução das obras em 1,5 ano aliado a conserva por 
desempenho num prazo total de 5 anos. 

Produto 1: Obras de Recuperação Funcional com Conserva por Desempenho. Esse 
produto engloba a entrega de 700 Km de recuperação funcional com conserva por 
desempenho. A seleção dos trechos levará em consideração parâmetros como o 
histórico de intervenções das rodovias, levantamentos da condição do pavimento que o 
DER-ES já realizou como IRI, deflexões e vídeo-registro além do levantamento visual 
realizado anualmente. 

Os 700 Km serão divididos em lotes de 100 Km na média. A previsão é que os projetos 
estejam prontos e licitados até o final do 1 ano de contrato. A contratação das obras 
será integrada com a conserva por desempenho, sendo as obras de recuperação 
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funcional previstas para finalizar em 1,5 anos e a conserva por desempenho se estende 
por 5 anos a partir do início do contrato. 

Subcomponente 2.3: Supervisão das Obras 

Essa componente engloba a contratação das consultorias de supervisões de obras para 
apoio as Superintendências Regionais. As supervisoras atuarão no acompanhamento 
direto das obras contratadas pelo DER-ES, sendo uma empresa para cada 
Superintendência Regional (SR). 

A função da Supervisora será garantir que as obras do Programa sejam executadas 
observando o fiel cumprimento dos projetos, das normas e especificações estabelecidas 
e das demais condições contratuais, e alertar o DER-ES quanto às condições de 
cumprimento dos cronogramas físico e financeiro das obras. 

Será, também, obrigação da Supervisora dar o necessário apoio ao DER-ES com vistas 
à diminuição dos impactos ambientais das obras, na manutenção da segurança da sua 
execução e no cumprimento de outras determinações do Órgão. 

A Supervisora deverá se instalar obrigatoriamente na Superintendência Regional (SR) 
de sua área de atuação, dotando aquela Regional das condições suficientes para o bom 
desempenho das atividades de supervisão de todas as obras e serviços contidos 
naquela SR.  

Produto 1: Supervisora de Apoio a SR-1. Esse produto engloba todo acompanhamento 
das obras, relacionadas ao Programa, que estiverem dentro dos limites da SR-01. A 
contratação será feita no modelo de produtos, prática que já está em uso no DER-ES. 

Produto 2: Supervisora de Apoio a SR-2. Esse produto engloba todo acompanhamento 
das obras, relacionadas ao Programa, que estiverem dentro dos limites da SR-02. A 
contratação será feita no modelo de produtos, prática que já está em uso no DER-ES. 

Produto 3: Supervisora de Apoio a SR-3. Esse produto engloba todo acompanhamento 
das obras, relacionadas ao Programa, que estiverem dentro dos limites da SR-03. 

A contratação será feita no modelo de produtos, prática que já está em uso no DER-ES. 

Subcomponente 2.4: Desapropriação 

Essa componente engloba todos os custos relacionados as desapropriações 
necessárias à execução das obras incluídas no Programa.  

Produto 1: Processos de Desapropriação.  O DER-ES possui uma instrução de serviço 
que estabelece os procedimentos para a processo de desapropriação. São envolvidas 
as seguintes esferas do Governo: 

¶ DER-ES: responsável pelos procedimentos para formalização do processo de 
desapropriação, envolvendo diversos setores como Diretoria Geral (DG), 
Diretoria de Engenharia (DIREN), Procuradoria Jurídica (PJ) Gerência de 
Tratamento de Interferências (GETIN) e Gerência Financeira (GEFIN). 

¶ Secretaria de Estado do Governo (SEG): responsável pela publicação do 
Decreto de Desapropriação; 

¶ Secretaria de Transportes e Obras Públicas (SETOP): responsável pela 
homologação dos laudos. 

As desapropriações do Programa, quase em sua totalidade, ocorrerão nas obras da 
subcomponente de Obras de Acessibilidade Portuária, uma vez que a proposta das 
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obras de recuperação funcional não prevê alargamentos e melhorias operacionais nas 
rodovias. 

As duas grandes intervenções do Programa serão: 

(i) Implantação da ES-115 ï Av Minas Gerais ï Nova Almeida ï 8,5 Km as 
desapropriações do trecho encontram-se em andamento. As áreas em 
interferência com o projeto foram declaradas de utilidade pública por meio do 
Decreto nº444-S de 11 de março de 2013, publicado no Diário Oficial do 
Estado de 12/03/2013. Quantidade de Cadastro: 58, todos os cadastros já 
possuem processo aberto. Total de Edificações: 45 unidades.  

(ii) Reabilitação da ES-010 ï Nova Almeida ï Vila do Riacho ï 51,0 Km. Nesse 
trecho já se encontram cadastradas todas as desapropriações, mas ainda 
não foi se iniciou os processos. Abaixo segue resumo dos cadastros e valor 
estimado. Quantidade de Cadastro: 116. Total de Edificações: 8 

Componente 3: Fortalecimento Institucional  

Estão incluídas nessa componente as melhorias e crescimento da eficiência do Órgão 
e do Estado. As subcomponentes são desenvolvimento do Corpo normativo do DER-
ES e Criação de Infraestrutura Integrada para gerir dados disponíveis no DER-ES 
(ferramentas Open Source). Essa componente representa financeiramente 0,9 % do 
Programa. 

Subcomponente 3.1: Apoio institucional ao DER-ES 

Essa subcomponente visa dotar o DER-ES de mecanismos que gerem excelência 
operacional, aumentem a visibilidade gerencial e fomentem a inovação tecnológica, bem 
como a gestão da qualidade das obras viárias. Através da criação de normas, 
procedimentos e fluxos de processo. 

Produto 1: Corpo Normativo do DER-ES. Contratar serviços de natureza 
predominantemente intelectual, de alta complexidade técnica para Assessoramento, 
Apoio Técnico, Desenvolvimento Geral e Elaboração do Corpo Normativo Técnico do 
DER-ES para atendimento a demanda de Estudos, Projetos, Supervisão e Execução de 
Obras Rodoviárias, e demais atividades finalísticas, inclusive com atuação de 
observações de campo nas obras em andamento que demandem investigações 
tecnológicas que permitam o aprimoramento de especificações, normas e métodos 
construtivos, em face das peculiaridades de relevo, geologia e geotecnia do Estado. 

O DER-ES já possui Termo de Referência para contratação de seu corpo normativo. 
Nesse está definido os seguintes grupos de atividades: 

¶ Pesquisa e Avaliação da Documentação Técnica Existente no DER-ES - 
Consiste na avaliação e análise crítica da documentação técnica existente no 
DER-ES. 

¶ Elaboração de Procedimentos e Normas Técnicas do DER-ES 

¶ Avaliação do Estado da Arte, no âmbito do DER-ES: 

¶ Elaboração de Normas de Avaliações Subjetiva e Objetiva da Superfície de 
Pavimentos Flexíveis e Semi-Rígidos; 

¶ Elaboração de Norma de Inspeções em Pontes e Viadutos de Concreto Armado 
e Protendido. 

¶ Estudos e Adequações de Manuais Técnicos Existentes, Elaboração de 
Especificações Técnicas e Instruções de Serviços: Especificações de Serviços 
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e Critérios de Pagamento, adequados às peculiaridades geológicas, geotécnicas 
e outros fatores de influência observados no Espírito Santo; 

¶ Manual de Normalização e Formatação; 

¶ Manual de Conservação Rodoviária, inclusive critérios de avaliação por índices 
de desempenho; 

¶ Manual de Operação Rodoviária, inclusive critérios de avaliação por índices de 
desempenho; 

¶ Manual de Supervisão de Obras Rodoviárias, com índices de avaliação por 
consultoria de supervisão; 

¶ Adequação e complementação dos estudos para o Manual de Gestão Ambiental 
de Obras e Projetos Rodoviários. 

¶ Diretrizes Básicas para Elaboração de Estudos e Projetos ï Instruções para 
Apresentação de Relatórios; 

¶ Escopos Básicos e Instruções de Serviço para Elaboração de Estudos e Projetos 
Rodoviários; 

¶ Manual de Composição de Custos Rodoviários; 

¶ Manual de Instruções para Uso da Faixa de Domínio e Normas para Construção 
de Acessos à Rodovias Estaduais. 

¶ Treinamento de Pessoal: Objetivando a implementação das normas, está 
previsto o treinamento da equipe do DER-ES. 

Produto 2: Ferramentas Inovadoras para Gestão de Dados. Criação de uma 
infraestrutura de informações integradas, atualizadas e precisas em plataforma GIS 
(sistema de Informa­»es Geogr§ficas) ñOpen Sourceò, voltadas para efici°ncia dos 
processos em toda administração, planejamento, gestão dos recursos tendo como 
critério decisão técnica para tomada de decisão, com objetivo de: 

¶ Gerar integração que abastece a administração pública com as informações 
necessárias e transparentes para uma melhor tomada de decisão e 
gerenciamento orçamentário; 

¶ Permitir melhor atendimento aos usuários de serviços (servidores); 

¶ Gerar procedimentos comuns que aumentam a eficiência do Órgão; 

¶ Produzir indicadores de desempenho que auxiliem na medição, comparação e 
melhoria nas tomadas de decisão; 

¶ Posteriormente possibilidade de criação e disponibilização de aplicativo para a 
sociedade. 

Componente 4: Custos Concorrentes 

Essa componente engloba as atividades de mitigação Socio Ambiental. Essa 
componente representa financeiramente 0,4 % do Programa. 

Subcomponente 4.1: Mitigação Sócio Ambiental 

Engloba os gastos com as mitigações sócio ambientais do Programa. 

Produto 1: Reserva Indígena Caieiras Velhas e Comboios 
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A obra de reabilitação/duplicação da ES-010 nos trechos de Santa Cruz (ponte) ï Barra 
do Sahy e no trecho de Barra do Sahy ï Vila do Riacho, possuem segmentos que passa 
dentro da Reserva Indígena de Caieiras Velhas e de Comboios respectivamente. 

Ressaltamos que o projeto rodoviário não prevê intervenções na área protegida da 
reserva, contemplando apenas movimentação de terra para os serviços de 
terraplenagem e pavimentação, que visam a melhoria dos acostamentos, mesmo com 
um pequeno impacto o DER-ES deverá atender as solicitações da comunidade 
Indígena, dessa forma está sendo destinado recursos do Programa para ações como: 

¶ Divulgação de informações referentes aos benefícios das obras para as 
populações contempladas; 

¶ Palestras educativas visando a educação ambiental, medidas de segurança e 
publicidade do andamento dos serviços; 

¶ Criação de um canal de comunicação direto entre DER-ES e as comunidades 
tradicionais afetadas; 

¶ Programa de Incentivo para o recrutamento de mão de obra local por parte das 
empreiteiras, incluindo cursos de capacitação e aperfeiçoamento de atividades, 
quando necessário; 

¶ Divulgação de programas governamentais nos quais as comunidades 
tradicionais atingidas possam participar, respeitando seu caráter étnico, cultural 
e técnico-agrícola; 

¶ Aplicação de pesquisa de satisfação nas comunidades tradicionais 
contempladas, utilizando maneiras, formas e linguagem de consulta 
culturalmente adequadas. 

O DER-ES já iniciou as tratativas com a comunidade indígena, uma vez que o projeto 
de restauração da ES-010 já foi desenvolvido. Foi protocolado junto a FUNAI no 086 
20.011.457/2013-87, solicitação de anuência para liberação das obras de restauração 
da ES-010. 

2.3 Caracterização dos Projetos da Amostra Representativa 

O programa será estruturado sob uma modalidade de Programa de Obras Múltiplas, 
que contempla o financiamento de obras similares, mas independentes entre si. O 
governo preliminarmente identificou como amostra representativa os Trechos 02 e 04, 
no total de aproximadamente R$ 114 milhões (41% do valor total do projeto), abaixo 
descritos: 

¶ Obras de Recuperação Funcional e Conserva por Desempenho: Obras de 
Recuperação Funcional são obras com o objetivo exclusivo de recuperação da vida 
útil do pavimento existente, mantendo o traçado original da rodovia, sendo também 
previstos nestes serviços a recuperação e implantação de sinalização vertical e 
horizontal, manutenção nos dispositivos de drenagens e em alguns casos sua 
substituição, serviços de roçada e supressão vegetal para manter segurança viária 
e boa visibilidade da sinalização e da pista. Conserva por desempenho são 
atividades de conservação rodoviária na qual a empresa é avaliada e paga de 
acordo com seu desempenho. As atividades de conserva consistem na execução 
de reparos em meio fio, drenagens superficial e subterrânea, manutenção na 
sinalização vertical e horizontal, execução de serviços de roçada e serviços de 
supressão vegetal com o intuito de manter a visibilidade da sinalização e da via, 
mantendo assim a segurança viária. 
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¶ Trecho 2: Localizado na Rodovia ES-010, após o Trecho 4 (Rodovia ES-115) e 
Trecho 1 (Rodovia ES-010) e antes do Trecho 3 (Rodovia ES-010) compõe corredor 
logístico para deslocamento de pessoas e cargas com origem e/ou destino na 
Rodovia Federal BR-101, Centro Industrial de Vitória (CIVIT), Polo Siderúrgico 
(Arcelor Mittal) localizado no Município da Serra para indústrias e portos localizados 
no município de Aracruz, como Suzano Celulose, Portocel (maior porto de 
exportação de celulose do mundo), Porto do Imetame (terminal de produtos 
diversos), Porto de Barra do Riacho ( terminal de produtos diversos) e Estaleiro 
Jurong. Também é utilizado como rota para transporte de rochas ornamentais. 

¶ Trecho 4: Irá compor e complementar corredor logístico para deslocamento de 
pessoas e cargas com origem e/ou destino na Rodovia Federal BR-101, Centro 
Industrial de Vitória (CIVIT), Polo Siderúrgico (Arcelor Mittal) localizado no Município 
da Serra para indústrias e portos localizados no município de Aracruz, como Suzano 
Celulose, Portocel (maior porto de exportação de celulose do mundo), Porto do 
Imetame (terminal de produtos diversos), Porto de Barra do Riacho (terminal de 
produtos diversos), Estaleiro Jurong, utilizado como rota para transporte de rochas 
ornamentais e atenderá às indústrias localizadas em Jacaraípe (Município da Serra). 
A execução do Trecho 4 também possui objetivo de retirar o tráfego pesado do 
segmento urbano, que já apresenta congestionamento, reduzir o tempo de viagem 
no transporte coletivo municipal e intermunicipal e permitir o transporte de pessoas 
de Jacaraípe e Nova Almeida mais rápido e seguro até os centros industriais e 
financeiros localizados em Vitória e no próprio município da Serra. Este Trecho 
também é fundamental para atendimento ao deslocamento Turístico existente nos 
balneários de Jacaraípe e Nova Almeida, principalmente nos meses de novembro a 
fevereiro, período que ocorre aumento do volume de tráfego e maior 
congestionamento no sistema de transporte atual. 

Este documento apresenta a análise ambiental e social do Trecho 02. 

2.3.1 Projeto do Trecho 2 

O trecho Santa Cruz ï Barra do Sahy, Rodovia ES-010 localiza-se na macrorregião 
Metropolitana, e na microrregião Polo Linhares do estado do Espírito Santo, estando 
inserida em sua totalidade dentro dos limites municipais do município de Aracruz. 
(ESPÍRITO SANTO, 2008) (DER/ES, 2006). 

O trecho da respectiva rodovia, parte do final da ponte sobre o rio Piraquê-Açu, na divisa 
entre o município de Fundão com Aracruz, na estaca 0+00, nas coordenadas E=  
377.883,450  e  N=  7.793.210,540. Seguindo 14,1 km à frente, pela mesma rodovia ES-
010, chega-se ao final do lote 02, no município de Aracruz, na estaca 645+00, nas 
coordenadas E= 386.579,96 e N= 7.802.321,650, na localidade de Barra do Sahy, na 
ponte sobre o córrego de mesmo nome. 
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Foto 1 ï Vista do segmento inicial do Trecho 02 da ES ï 010, na ponte sobre o rio Piraquê-
Açu, sentido Fundão 

 

Fonte: DER-ES, 2019 

Foto 2 ï Vista do segmento inicial do Trecho 02 da ES ï 010, na Terra Indígena Caieiras 
Velha 

 

Fonte: DER-ES, 2019 
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Foto 3 ï Vista do segmento final do Trecho 02 da ES ï 010, no sentido  Aracruz 

 

Fonte: DER-ES, 2019 

O referido trecho encontra-se distante 55 km da capital Vitória, sendo que o acesso   ao 
mesmo, partindo de Vitória, dá-se através da ES-060 sentido norte, por 
aproximadamente 13 km até atingir o entroncamento com a rodovia ES-010 seguindo 
nesta por aproximadamente 42 km até atingir o lote 02 do trecho rodoviário Nova 
Almeida ï Santa Cruz, na ponte sobre o rio Piraquê-Açu, na divisa entre Fundão e 
Aracruz. 

O trecho em estudo é classificado como sendo de classe I com relevo ondulado, e 
velocidade de diretriz 80 km/h. É definida como uma rodovia radial, assim como todo o 
trecho licitado. Ao longo do percurso verifica-se o predomínio de práticas de silvicultura, 
e pequenos vilarejos, cruzando ainda parte de terras indígenas. 

A economia do trecho Nova Almeida ï Santa Cruz da ES ï 010 é movimentada, 
principalmente, a partir das atividades de turismo, turismo ecológico e recreação, além 
de servir como local de veraneio, comércio, atividades de silvicultura, serviços e 
residência. O trecho também abriga a Terra Indígena de Caieiras Velha e uma Base 
Oceanográfica da Universidade Federal do Espírito Santo. 

Descrição das intervenções 

Analisando-se as soluções dos métodos DNER PRO-11/79 e DNER PRO-269/94, 
verifica-se que o método DNER PRO-269/94 é mais adequado à situação proposta, uma 
vez que contempla a fresagem do pavimento, de forma a minimizar a  necessidade de 
reconstrução de grandes extensões do trecho. 

Contudo, como este método não é utilizado para revestimento em TSD, e devido ao fato 
de todos os segmentos homogêneos do trecho (com a exceção do primeiro segmento 
homogêneo) serem em TSD, apenas foi considerado o método para o primeiro 
segmento homogêneo. 

Já pelo método DNER-PRO 11/79, foram considerados todos os segmentos 
homogêneos. 
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No entanto, devido a correções geométricas (alargamentos da seção e compatibilização 
do greide), ao fato de o subleito apresentar em 3 cavas um CBR inferior a 7% e a base 
apresentar em 3 cavas um CBR inferior a 80%, propõe-se, sempre que se justifique, a 
solução de pavimento novo em vários segmentos do trecho. 

Nos segmentos em que o subleito e a base apresentam CBR aceitável  e  as correções 
geométricas foram enquadradas, procurou-se adotar a solução de restauração do 
pavimento. 

Apresentam-se a seguir as soluções de restauração propostas para o trecho. 

Tabela 3 - Restauração da pista de rolamento e acostamento LD - Estaca 217 a 247 

Camada 

Espessura (cm) 

Faixa 
Rolamento 

Acostamento 
LD 

Remoção de revestimento ī ī 

Sub-base remanescente - solo estabilizado 
granulometricamente 

20,0 20,0 

Sub-base nova (base existente) - solo brita 20,0 20,0 

Regularização da Sub-base nova (base existente) 
- solo brita 

ī ī 

Base de Brita Graduada Simples ī BGS com adi­«o de 
1,5% de cimento 

22,0 22,0 

Concreto Asfáltico Usinado a Quente ï Faixa B 5,0 5,0 

Concreto Asfáltico Usinado a Quente ï Faixa C 5,0 5,0 

 

Tabela 4 - Restauração da pista de rolamento e acostamento LD - Estaca 495 a 518 

Camada 

Espessura (cm) 

Faixa 
Rolamento 

Acostamento 
LD 

Remoção de revestimento ī ī 

Sub-base remanescente - solo estabilizado 
granulometricamente 

22,0 22,0 

Sub-base nova (base existente) - solo brita 23,0 23,0 

Regularização da Sub-base nova (base existente) 
- solo brita 

ī ī 

Base de Brita Graduada Simples ī BGS com adi­«o de 
1,5% de cimento 

22,0 22,0 

Concreto Asfáltico Usinado a Quente ï Faixa B 5,0 5,0 

Concreto Asfáltico Usinado a Quente ï Faixa C 5,0 5,0 

 

Tabela 5 - Restauração da pista de rolamento e acostamento LD - Estaca 518 a 582; Estaca 
601 a 618 

Camada 

Espessura (cm) 

Faixa 
Rolamento 

Acostamento 
LD 

Remoção de revestimento ī ī 

Sub-base remanescente - solo estabilizado 
granulometricamente 

19,0 19,0 

Sub-base nova (base existente) - solo brita 15,0 15,0 
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Regularização da Sub-base nova (base existente) 
- solo brita 

ī ī 

Base de Brita Graduada Simples ī BGS com adi­«o de 
1,5% de cimento 

22,0 22,0 

Concreto Asfáltico Usinado a Quente ï Faixa B 5,0 5,0 

Concreto Asfáltico Usinado a Quente ï Faixa C 5,0 5,0 

 

Tabela 6 - Implantação de acostamento LE - Estaca 217 a 247; Estaca 495 a 582 e Estaca 
601 a  618 

Camada 

Espessura do 
Acostamento LE 

(cm) 

Regularização do Subleito ī 

Sub-base - mistura solo-areia 20,0 

Base de Brita Graduada Simples ī BGS com adi­«o de 1,5% de 
cimento 

22,0 

Concreto Asfáltico Usinado a Quente ï Faixa B 5,0 

Concreto Asfáltico Usinado a Quente ï Faixa C 5,0 

 

Tabela 7 - Restauração da pista de rolamento - Estaca 288 a 312 

Camada 

Espessura da 
Faixa Rolamento 

(cm) 

Remoção de revestimento ī 

Sub-base remanescente - solo estabilizado granulometricamente 20,0 

Sub-base nova (base existente) - solo brita 20,0 

Regularização da Sub-base nova (base existente) 
- solo brita 

ī 

Base de Brita Graduada Simples ī BGS com adi­«o de 1,5% de 
cimento 

22,0 

Concreto Asfáltico Usinado a Quente ï Faixa B 5,0 

Concreto Asfáltico Usinado a Quente ï Faixa C 5,0 

 

Tabela 8 - Restauração da pista de rolamento - Estaca 312 a 320 

Camada 

Espessura da 
Faixa Rolamento 

(cm) 

Remoção de revestimento ī 

Sub-base remanescente - solo brita 23,0 

Sub-base nova (base existente) - solo brita 23,0 

Regularização da Sub-base nova (base existente) 
- solo brita 

ī 
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Base de Brita Graduada Simples ī BGS com adi­«o de 1,5% de 
cimento 

22,0 

Concreto Asfáltico Usinado a Quente ï Faixa B 5,0 

Concreto Asfáltico Usinado a Quente ï Faixa C 5,0 

 

Tabela 9 - Restauração da pista de rolamento - Estaca 582 a 593 

Camada 

Espessura da 
Faixa Rolamento 

(cm) 

Remoção de revestimento ī 

Sub-base remanescente - solo estabilizado granulometricamente 18,0 

Sub-base nova (base existente) - solo brita 15,0 

Regularização da Sub-base nova (base existente) 
- solo brita 

ī 

Base de Brita Graduada Simples ī BGS com adi­«o de 1,5% de 
cimento 

22,0 

Concreto Asfáltico Usinado a Quente ï Faixa B 5,0 

Concreto Asfáltico Usinado a Quente ï Faixa C 5,0 

 

Tabela 10 - Implantação de acostamento LD e LE - Estaca 288 a 320 e Estaca 582 a 593 

Camada 

Espessura do 
Acostamento LE e 

LD (cm) 

Regularização do Subleito ī 

Sub-base - mistura solo-areia 20,0 

Base de Brita Graduada Simples ī BGS com adi­«o de 1,5% de 
cimento 

22,0 

Concreto Asfáltico Usinado a Quente ï Faixa B 5,0 

Concreto Asfáltico Usinado a Quente ï Faixa C 5,0 

 

Tabela 11 - Restauração da pista de rolamento e acostamento LD e LE considerando a 
PRO 11/79 - Estaca 618 a 643 

Camada 

Espessura (cm) 

Faixa 
Rolamento 

Acostamento 
LD e LE 

Sub-base existente - solo estabilizado 
granulometricamente 

20,0 20,0 

Base existente - solo brita 15,0 15,0 

Revestimento existente - TSD 3,0 3,0 

Reforço em Concreto Asfáltico Usinado a Quente ï 
Faixa B 

4,5 4,5 

Reforço em Concreto Asfáltico Usinado a Quente ï 
Faixa C 

4,0 4,0 
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Apresentam-se a seguir as soluções em pavimento novo propostas para o trecho. 

Tabela 12 - Remoção e recomposição das camadas - pista de rolamento e acostamento LD   
e LE - Estaca 50 a 90; Estaca 110 a 200; Estaca 210 a 237; Estaca 350 a 390 e Estaca 437 a 
470; Estaca 643 a 645 

Camada 

Espessura (cm) 

Faixa 
Rolamento 

Acostamento 
LD e LE 

Remoção das camadas existentes ī ī 

Regularização do Subleito ī ī 

Sub-base - mistura solo-areia 20,0 20,0 

Base de Brita Graduada Simples ī BGS com adi­«o de 
1,5% de cimento 

22,0 22,0 

Concreto Asfáltico Usinado a Quente ï Faixa B 5,0 5,0 

Concreto Asfáltico Usinado a Quente ï Faixa C 5,0 5,0 

 

Tabela 13 - Execução de novas camadas - pista de rolamento e acostamento LD e  LE - 
Estaca 395 a 428 

Camada 

Espessura (cm) 

Faixa 
Rolamento 

Acostamento 
LD e LE 

Regularização do Subleito ī ī 

Sub-base - mistura solo-areia 20,0 20,0 

Base de Brita Graduada Simples ī BGS com adi­«o de 
1,5% de cimento 

22,0 22,0 

Concreto Asfáltico Usinado a Quente ï Faixa B 5,0 5,0 

Concreto Asfáltico Usinado a Quente ï Faixa C 5,0 5,0 

 

Projeto de Interseções 

No projeto da Rodovia ES-010, trecho 2: Santa Cruz (Final da Ponte Piraquê-açu) ï 
Ponte da Barra do Sahy (2º Ponte), foram projetadas doze interseções em nível.  Estão 
previstas interseções em Rótulas Fechadas e Gota com canteiro central e faixa de 
espera para as conversões a esquerda, além de acessos tipos para entrada e  saída de 
veículos. 

A descrição das interseções é apresentada a seguir: 

¶ Interseção de Acesso à Aldeia Indígena - Estaca 40 

Condicionada a ocupar o menor espaço possível, devido à sua localização em área de 
preservação permanente, a solução para o local foi uma interseção em T com espera 
externa. Para tanto, foi projetada baia de espera à direita, para que os veículos que 
desejam realizar a manobra de entrada no acesso aguardem com segurança. Foram 
projetadas faixas de aceleração e desaceleração para entrada e saídas de veículos e 
áreas com pinturas indicativas para divisão de fluxos. Além disso, no local foram 
projetadas paradas de ônibus e passagem elevada para a travessia de pedestres. 

¶ Interseção Polícia Rodoviária Estadual e Acesso à Base Oceanográfica\Hotel 
Coqueiral - Estaca 115 
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A interseção está situada em uma área em que do lado esquerdo está a Polícia 
Rodoviária Estadual e do lado direito a Base Oceanográfica e o Hotel Coqueiral. Devido 
à restrição de espaço, a solução adotada para o local foi uma interseção em    T com 
espera externa e canteiros físicos na entrada do acesso para organizar os fluxos. Para 
garantir a segurança no local, o acesso direto ao hotel pela ES-010 foi proibido. Com 
isso, os movimentos de entrada e saída do hotel deverão  ser  realizados pelo acesso 
lateral. 

Está sendo indicada a conformação do pátio da PRE, devido à sua integração com a 
rodovia. 

¶ Interseção com a ES-456 - Estaca 163 

Por não apresentar segurança adequada foi projetada uma nova configuração para a 
interseção no entroncamento com a ES-465. Com isso, a existente será substituída por 
interseção tipo rotatória, com emprego de ilhas canalizadoras nos acessos, áreas com 
pinturas indicativas para a divisão de fluxos. 

¶ Interseção de Acesso ao Condomínio Coqueiral - Estaca 205 

A atual interseção caracteriza-se por rotatória vazada não oferecendo segurança 
adequada ao tráfego. Desta forma, foi projetada para o local rotatória fechada, com giro 
obrigatório na ilha central, ilhas canalizadoras nos acessos e áreas com pinturas 
indicativas para a divisão de fluxos. 

¶ Interseção ao Parque David Farina/ICMBIO - Estaca 255 

Localizada em uma área em que a rodovia atravessa uma área de conservação e 
adjacente ao gasoduto, a interseção esteve condicionada a ocupar o menor espaço 
possível. Com isso, a solução para o local foi uma interseção em T com espera externa. 
Para tanto, foi projetada baia de espera à direita, para que os veículos que desejam 
realizar a manobra de entrada no acesso aguardem com segurança. A interseção ainda 
foi dotada de faixas de aceleração e desaceleração para entrada e saídas de veículos, 
além das áreas com pinturas indicativas para divisão de fluxos. Atendendo às 
solicitações do ICMBIO, foi projetado estacionamento na área interna do parque. Foram 
também previstos passagem elevada para travessia de pedestres e semáforo com 
acionamento manual. 

¶ Interseção de Acesso à Praia dos Padres - Estaca 267 

As características geométricas do local foram reformuladas para garantir segurança  ao 
tráfego de veículos. Para tanto, para os veículos que trafegam no sentido Barra do Sahy 
ï Santa Cruz e desejam ingressar no bairro foi projetada alça de retorno protegida por 
canteiro. Do lado direito da rodovia os canteiros foram reformulados e incluída faixa de 
desaceleração. Já a saída do bairro será realizada pela Rua Padre Antônio Onório. A 
pavimentação do segmento é todo em intertravado, o que promove a redução de 
velocidade, garantindo maior segurança às manobras no local. 

¶ Interseções de Acesso à Praia do Sauê - Estaca 333 

Foi reformulado todo o segmento compreendido entre as estacas 320 e 344. Para tanto, 
foram projetadas ruas laterais em ambos os lados, incluído canteiro central e 
regulamentados dois pontos de interseções, estacas 333 e 339. A primeira interseção 
promoverá o acesso à praia, lado direito, e outra ao bairro do lado esquerdo. Visando 
maior segurança e conforto ao tráfego, foram incluídas passagens elevadas para 
travessia de pedestres e pavimento intertravado no segmento. 

¶ Interseção de Acesso à Pousada Cocais - Estaca 353 
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Para o local foi projetada interseção em T com espera externa. Para tanto, foi projetada 
baia para acomodação dos veículos que desejam convergir, faixas de aceleração e 
desaceleração para entrada e saídas de veículos, áreas com pinturas indicativas, 
canteiro (gota) e ilha triangular para divisão de fluxos. 

¶ Interseção de Acesso ao Bairro Mar Azul ï Estaca 405 

Na localidade de Mar Azul a rodovia foi deslocada para a esquerda, criando uma 
variante. Com isso, o trânsito no perímetro urbano ficou limitado para local. Para garantir 
o acesso ao bairro, foi projetada uma interseção em T com faixa de espera junto ao eixo 
protegida por canteiro central. A interseção conta com faixas de mudança de velocidade, 
áreas com pinturas indicativas, canteiro tipo gota e ilhas triangulares para divisão de 
fluxos. 

¶ Interseção de Acesso à Praia dos 15 ï Estaca 551 

Para o local foi projetada interseção tipo T, composta por faixa de espera junto ao eixo 
principal protegida por canteiro central. Conta também com faixas de mudança de 
velocidade, áreas com pinturas indicativas, canteiro tipo gota e ilha triangular para 
divisão de fluxos 

¶ Interseção de Acesso à Morro das Pedrinhas ï Estaca 597 

O segmento caracteriza-se por área urbanizada em que está localizado o principal 
acesso ao bairro Morro das Pedrinhas à esquerda. Do lado direito está o acesso ao 
início do bairro de Barra do Sahy e à praia. Localizado em um ponto baixo, após uma 
longa rampa, que ocasiona em veículos em alta velocidade passando pelo local, o 
cruzamento da via torna-se desfavorável e com grande potencial para acidentes. Devido 
à área restrita decorrente da localização do gasoduto adjacente à rodovia, da 
proximidade das edificações e da topografia, a solução encontrada para o local foi a 
implantação de mini rótula urbana. Sua implementação resultará em redução da 
velocidade, evitará o cruzamento de veículos sem controle entre os dois lados da 
rodovia e criará oportunidade para a travessia segura de pedestres. Para reforçar a 
segurança está sendo indicado pavimento intertravado e lombada na aproximação do 
segmento. 

¶ Interseções de Acesso à Rua Lateral de Barra do Sahy ï Estaca 660 

Foi reformulado todo o segmento compreendido entre as estacas 647 e 680+9.55. Para 
tanto, foram criadas ruas laterais em ambos os lados, inclusão de canteiro  central e 
duas interseções, estacas 654 e 666, que servirão tanto para acessar, quanto para 
conectar os dois lados do bairro atravessado pela rodovia. Para garantir  a segurança 
adequada, foram indicados semáforos nos cruzamentos das interseções e 
regulamentadas travessias de pedestres, como pode ser observado no projeto de 
sinalização. 

Por se tratar de vias secundárias, regulamentadas para baixa velocidade, dotadas de 
estacionamento, projetadas principalmente para atender ao tráfego local, as ruas 
laterais possuem características distintas das definidas para o eixo principal. A Rua 
Lateral Direita foi, em sua maior parte, aproveitamento da rodovia principal. Já a Rua 
Lateral Esquerda aproveitou somente um segmento de via existente,  entre  as  estacas 
13+10.00 e 20+10.00. Devido às residências no bordo e ao gasoduto adjacente a essa 
via existente, o greide seguiu o traçado original, resultando em rampa de 
aproximadamente 11%. Esse fato, combinado com a  topografia  apresentada logo após 
esse segmento, resultou em um greide descendente variando entre 7% e 15%. Apesar 
disso, estão dentro dos limites aceitáveis para o  tráfego  local. 
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É importante salientar que a solução para Barra do Sahy foi projetada de forma a se 
integrar com o projeto do Bairro Santa Marta, localizado logo após as pontes, que faz 
parte do Trecho 3 da ES-010 

 

Corpos Hídricos Transpostos e obras projetadas 

O trecho Santa Cruz (Ponte Piraquê-açu) Barra do Sahy da ES-010 transpassa  6 cursos 
dô§gua, sendo que forem projetadas 4 pontes transpondo rios e c·rregos. No Quadro 
3.2.1 são listados os corpos hídricos e na sequência a  configuração  do projeto do via 
sobre os mesmos. 

Tabela 14 - Pontes que transpõe rios e córregos no trecho Nova Almeida ï Vila do Riacho 

Curso dô§gua Estaca Possível interferência Infraestrutura 

Rio Piraquê-Açu 0+00 Sim Ponte 

Curso dô§gua 102+8,73 Sim Bueiro 

Curso dô§gua 175+00 Sim Bueiro 

Curso dô§gua 240+3,00 Sim Bueiro 

Curso dô§gua 312+4,00 Sim Bueiro 

Córrego do Sauê 349+10 Sim Ponte 

Curso dô§gua 442+00 Sim Bueiro 

Curso dô§gua 449+10 Sim Bueiro 

Córrego Potiri 521+12 Sim Ponte 

Curso dô§gua 554+4,00 Sim Bueiro 

Córrego Guaxindiba 609+00 Sim Bueiro 

Curso dô§gua 618+19 Sim Bueiro 

Rio Barra do Sahy 645+10 Sim Ponte 

Córrego Piranema 609+00 Sim Bueiro 

 

Excetuando-se a ponte mais extensa no rio Piraque-açú, todas possuem estrutura bi- 
apoiada sobre pilares retangulares. Nestas pontes, se percebeu a proximidade do nível 
dô§gua em rela­«o ¨ face inferior das vigas, situa­«o que se agrava muito em dias de 
chuva. 

Foram feitas revisões nos relatórios de inspeção elaborados para estas pontes, sendo, 
da mesma forma, elaboradas medidas ambientais para a prote­«o dos cursos dô§gua 
caso seja estipulado o melhoramento ou reabilitação das pontes em  questão. 

https://der.es.gov.br/


 
  

 

 

 
28 

Foto 4 ï Ponte sobre o rio Piraque- açú. 

 

 

Foto 5 ï Ponte sobre o córrego Guaxindiba. 

 

 

Captação para Abastecimento de Comunidades Rurais e Urbanas 

Ao longo do Trecho 2 da ES-010 - Santa Cruz (final da Ponte Piraquê-Açu) ï Ponte   da 
Barra do Sahy (2º ponte), foram identificados dois controladores de ramais de adução 
de água, um na estaca 24+00 e outro na estaca um 174+00, além de um  ponto de 
captação de água para abastecimento humano no córrego Guaxindiba (Estaca 610+00) 
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Foto 6 - Adutora de abastecimento de água, entre as estacas 23+00 e 25+00, ao lado direito 
do Trecho 02 da ES ï  010 

 

Foto 7 ï Captação de abastecimento de água do córrego Guaxindiba, entre as estacas 
610+00 e 1566+00, ao lado direito do Trecho 02 da ES ï  010 
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Foto 8 - Local da captação de abastecimento de água do córrego Guaxindiba, estacas 
609+00 e 610+00, ao lado direito do Trecho 02 da ES ï  010 

 

 

Tabela 15 - Localização da infraestrutura de saneamento no âmbito do Lote 02 da Rodovia 
ES-010 ï Trecho Santa Cruz (final da Ponte Piraquê-Açu) ï Ponte da Barra do Sahy. 

Infraestrutura Distância 
do eixo 

Lado Início Final Coordenadas (SAD2000) 

Inicial Final 

Adutora da 
SAAE ï 

Aracruz 01 

4,1m  

LD 
 

23+00 
 

25+00 
E= 377884.610 E= 377879.430 

N= 7793267.460 N= 7793283.390 

Adutora da 
SAAE ï 

Aracruz 02 

23,5m  
LE 

 
173+00 

 
175+00 

E= 380616.8561 E= 380642.5100 

N= 7794655.7748 N= 7794670.3300 

Captação da 
SAAE ï 

Aracruz 01 ï 
Córrego Barra 

do Shay 

9,5m  
 

LD 

 
 

646+00 

 
 

6648+00 

E= 386255.620 E= 386272.800 

N= 7801681.660 N= 7801699.662 

 

Na §rea do empreendimento t°m destaque os seguintes cursos dô§gua: Rio Piraqu°- 
Açu e os córregos do Sauê, Guaxindiba e Barra do Sahy. O trecho do Lote 02 da ES-
010 transpassa as bacias hidrográficas dos rios Piraquê- Açu, Laranjeiras e do Córrego 
Barra do Sahy. 

 

2.4 Arranjo Institucional 

Atualmente o DER se encontra em processo de fusão com o Instituto de Obras Públicas 
do Estado do Espírito Santo ï IOPES para a criação de uma nova autarquia. Nesta nova 
autarquia está prevista a criação da Gerência de Financiamentos e Captação de 
Recursos, na qual estará ligada a Unidade de Gerenciamento do Programa. A seguir, é 
apresentada parte do organograma da nova autarquia em fase de criação, no qual se 
encontra vinculado o gerenciamento do Programa de Eficiência Logística do Espírito 
Santo. 

 

https://der.es.gov.br/


 
  

 

 

 
31 

Figura 3 ï Estrutura prevista 

 

Fonte: DER-ES, 2019 

2.5 Orçamento 

Para execução do programa estão previstos investimentos na ordem de R$ 540, 8 
milhões. Deste montante para a amostra representativa 04 estão previstos R$ 0,20 
milhões para projeto e R$ 190,0 milhões para execução de obra. 

 

3 MARCO LEGAL E INSTITUCIONAL 

3.1 Políticas e Salvaguardas do BID 

O BID possui diversas políticas operacionais que regulam suas operações, desta forma, 
a seguir são apresentadas de forma resumida as Políticas Operacionais (OPôs por seu 
acrônimo em inglês) relevantes na questão ambiental e que nortearam esse trabalho, 
estando descritas na tabela a seguir: 

Diretoria de Gerenciamento de 
Projetos e Ações

Gerência de Articulação 
Institucional e 

Desapropriações

Gerência de 
Desenvolvimento 

Sustentável e Segurança do 
Trabalho

Gerência de Financiamento 
e Captação de Recursos 

(Unidade Gerenciadora do 
Programa)

Apoio a UGP

Gerência de Planejamento 
Institucional
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Tabela 16 ï Diretrizes e Salvaguardar do BID e sua incidência no Programa Logística - ES 

DIRETRIZ 
INCIDÊNCIA NO PROGRAMA 

LOGISTICA -ES 
MEDIDAS E SALVAGUARDAS 

DE CUMPRIMENTO 

POLÍTICA DE MEIO AMBIENTE E CUMPRIMENTO DE SALVAGUARDAS ï OP703 

 
B1- A operação 
deve cumprir com 
as políticas do 
Banco. 

¶ Elaboração do Marco de 
Gestão Ambiental (MGAS) do 
Programa Logística - ES; 

¶ Elaboração do Plano de 
Gestão Ambiental e Social (PGAS) 
dos projetos da amostra; 

¶ Recomendação de Critérios 
de Elegibilidade Ambiental 
contemplando procedimentos de 
controle ambiental de obras, 
comunicação social e educação 
ambiental que deverão ser incluídos 
no Regulamento Operacional do 
Programa (ROP). 

¶ Serão incorporados nos 
contratos de obras os procedimentos 
de controle ambiental das obras, que 
serão exigidos para a liberação dos 
recursos. Estes procedimentos dizem 
respeito ao atendimento das 
legislações ambientais e trabalhistas 
pertinentes (por exemplo: 
licenciamento ambiental, disposição de 
resíduos de obra, saúde e segurança 
do trabalhador etc.); 

¶ Critérios de Elegibilidade 
Ambiental (CEA), incluídos no ROP. 

 
B.2- Cumprimento 
da legislação 
ambiental. 

¶ Reuniões com 
representantes e técnicos do Instituto 
Estadual de Meio Ambiente e 
Recursos Hídricos do Estado do 
Espírito Santo ï IEMA, e da 
Secretaria de Meio Ambiente do 
Município da Serra. 

¶ Serão exigidos o cumprimento 
dos planos diretores municipais e da 
legislação relativa ao controle 
socioambiental de obras rodoviárias, a 
disposição de resíduos da construção 
civil e a saúde e segurança do 
trabalhador. 

¶ Deverão ser obtidas todas as 
licenças e outorgas pertinentes 

 
B.3- Classificação 
da operação. 

¶ Operação classificada na 
Categoria B. 

¶ Elaboração de RAS, PGAS, 
MGAS, Plano Específico de 
Reassentamento Involuntário, Marco 
de Reassentamento Involuntário. 

 
B.4- Outros fatores 
de risco. 

¶ Análise dos riscos 
ambientais decorrentes das obras, da 
capacidade de gestão ambiental do 
mutuário, dos riscos sociais e 
vulnerabilidade a danos ambientais. 

 
 

¶ Os impactos socioambientais 
potenciais significativos associados às 
obras são considerados de pequena 
intensidade e magnitude, localizados e 
basicamente restritos à fase de 
construção, podendo ser controlados e 
mitigados com procedimentos de 
qualidade e controle ambiental das 
obras; 

¶ No que se refere à gestão 
ambiental das obras, deverá ser 
assegurada a inserção de medidas e 
cuidados ambientais nos projetos 
básicos e executivos. Essas medidas, 
assim como os seus custos, normas e 
especificações, deverão ser incluídas 
no orçamento dos projetos e, na 
sequência, nos editais de licitação das 
obras; 

¶ A Unidade de Gerenciamento 
do Programa (UGP) contará com 
especialistas de meio ambiente da 
Gerencia de Desenvolvimento 
Sustentável e as empresas supervisora 
e construtora deverão também contar 
com especialistas em meio ambiente, 
que deverão dar apoio as ações da 
Gerencia de Desenvolvimento 
Sustentável do DERES. 
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DIRETRIZ 
INCIDÊNCIA NO PROGRAMA 

LOGISTICA -ES 
MEDIDAS E SALVAGUARDAS 

DE CUMPRIMENTO 

 
B.5- Requisitos da 
avaliação 
ambiental.  
 

¶ RAS, MGAS e PGAS; 

¶ Da empreiteira de obras será 
exigido o Plano de Controle 
Ambiental de Obras (PCAO), de 
acordo com as diretrizes incluídas no 
PGAS. 

¶ Exigência do cumprimento do 
PGAS e MGAS incluída nos Critérios 
de Elegibilidade Ambiental do ROP.  

 
B.6- Consultas com 
as partes afetadas. 

¶ Sendo Categoria B, o 
Programa deverá organizar consultas 
com as comunidades afetadas. 

¶ As obras do Programa 
Logística - ES estão em conformidade 
com as políticas públicas e os planos e 
programas setoriais dos governos 
estadual e municipais; 

¶ Novas consultas serão 
realizadas e os impactos e as medidas 
mitigadoras serão apresentados à 
comunidade, no contexto da 
apresentação e realização do RAS, 
PGAS, PER e MRI; 

¶ Será elaborado dossiê 
contendo: i) reuniões setoriais, ii) 
inserções na mídia; e iii) o resultado das 
consultas públicas realizadas, que serão 
enviadas ao BID. 

 
B.7- Supervisão e 
cumprimento.  

¶ Discussão sobre a gestão 
socioambiental; 

¶ Inclusão de cláusulas 
contratuais com exigências 
ambientais e penalidades no caso de 
não cumprimento. 

¶ O RAS, o MGAS, os 
programas de gestão do PGAS e o 
MAC deverão ser os efetivos 
documentos de gestão ambiental das 
obras. Todos os programas do MGAS 
devem ser incorporados ao ROP para 
seguimento pelos projetos que não 
estão incluídos na amostra 
representativa do Programa; 

¶ As exigências ambientais 
serão tratadas com o mesmo rigor 
técnico e gerencial das exigências de 
engenharia. Assim, as atividades 
relativas ao controle ambiental deverão 
ser parte integrante da mesma planilha 
de custos e cronograma físico do 
projeto, além de motivo de 
apontamento no Diário de Obra, no 
caso de irregularidade, e objetos de 
medição e pagamento. 

 
B.9 ï Habitats 
Naturais e Sítios 
Culturais. 
 

¶ As obras serão instaladas em 
ambientes que já sofreram intensa 
degradação antrópica; 

¶ As interferências nas APP 
dos rios serão mitigadas e as áreas 
serão recuperadas após as obras. 

¶ Em áreas protegidas, deverá 
ser dada atenção especial aos 
programas de controle de impactos. 

 

¶ O PGAS a ser elaborado para 
as obras da amostra do PROGRAMA 
LOGISTICA -ES deverá conter 
programas de controle e qualidade 
ambiental destinados a proteção 
ambiental nas áreas de influência das 
obras; 

¶ Ainda não existe confirmação 
da presença de sítios culturais nas 
áreas das obras. Entretanto, o 
Programa de Arqueologia previsto para 
a fase de obras deverá proteger 
eventuais sítios existentes. 

 
B.10 ï Materiais 
Perigosos 

¶ Análise dos projetos e 
discussão sobre o armazenamento de 
produtos químicos; e 

¶ Resíduos de amianto nas 
demolições de estruturas antigas. 

¶ Deverá ser incluído no PGAS 
Programa específico de demolição e 
disposição de resíduos poluentes e 
contaminantes. 
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DIRETRIZ 
INCIDÊNCIA NO PROGRAMA 

LOGISTICA -ES 
MEDIDAS E SALVAGUARDAS 

DE CUMPRIMENTO 

 
B.11 ï Prevenção e 
redução da 
contaminação. 

¶ Análise dos projetos e 
discussão sobre os resíduos sólidos e 
o tratamento de efluentes. 

¶ Inclusão no memorial 
descritivo das obras e no PCAO dos 
procedimentos de controle ambiental. 
Esse controle será parte dos editais de 
licitação de obra, especificando 
manejo de resíduos e efluentes de 
canteiros e de áreas de intervenção ï 
são requisitos exigidos para a 
liberação dos recursos; e 

¶ Os efluentes Líquidos dos 
canteiros de obra serão tratados por 
meio de fossas sépticas ou, em casos 
específicos, banheiros químicos que 
deverão ter destinação adequada para 
tratamento do efluente por empresa 
licenciada.  

POLÍTICA DE IGUALDE DE GÊNERO EM DESENVOLIMENTO ï OP761  

 

Enfrentamento de 
exclusão baseada 
em gênero. 
Acesso equitativo 
aos benefícios do 
projeto. 
 

¶ As obras do programa devem 
gerar oportunidades de trabalho a 
serem compartilhadas por homens e 
mulheres. 

¶ Nas consultas públicas, 
deverá ser promovida a participação 
igualitária de gêneros. 

¶ As empresas construtoras 
contratarão mão de obra local e devem 
oferecer oportunidades iguais a 
homens e mulheres, de acordo ao 
estabelecido em edital de licitação. 

POLÍTICA DE POVOS INDÍGENAS ï OP765 

Apoiar processos 
de desenvolvimento 
socioculturalmente 
apropriados da 
economia e 
governança dos 
povos indígenas, 
priorizando a 
integridade cultural 
e territorial, a 
relação harmônica 
com o meio 
ambiente e a 
segurança ante a 
vulnerabilidade e 
respeitando os 
direitos dos povos e 
indivíduos 
indígenas 

¶ As obras do programa não 
devem interferir diretamente nas 
terras indígenas. 

¶ As obras não devem trazer 
insegurança à integridade física dos 
povos indígenas, tampouco criar 
situações de vulnerabilidade 

 
 

¶ Deverão ser realizadas 
reuniões junto aos 
representantes das 
comunidades indígenas para 
explicar sobre o programa. 

¶ Deverá ser mantido um canal 
de comunicação diretamente 
com as lideranças indígenas 

 

POLÍTICA DE ACESSO À INFORMAÇÃO ï OP102 

 
Divulgação da RAS, 

PGAS, MGAS, 
PER, MRI antes da 
Missão de Análise; 

¶ O Programa Logística - ES 
conta com RAS, PGAS e MGAS; 

¶ Novas consultas públicas 
então sendo programadas. 

¶ Os documentos RAS, PGAS, 
MGAS, PER e MRI deverão estar 
disponíveis para consulta em meio 
eletrônico e físico na Unidade Gestora; 

¶ Serão realizadas reuniões de 
consulta pública dos RAS, PGAS, PER 
e MRI. Um dossiê com os resultados 
da consulta será encaminhado ao 
Banco; 

 

 
Disponibilidade dos 

estudos 
socioambientais do 

Programa. 
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Fonte: BID 

3.1 Diplomas Legais Incidentes 

Neste item estão relacionadas algumas das principais leis, decretos, normas e outros 
dispositivos legais que incidem sobre a área onde serão implantadas as obras do 
Programa de Eficiência Logística do Espírito Santo. Esses dispositivos legais estão 
relacionados em ordem cronológica, descritos de maneira sucinta e estão reunidos 
segundo os temas e a instância de governo responsável pela sua aplicação, no caso 
das leis e normas de âmbito federal. 

Vale ressaltar que a Legislação Ambiental vigente tem como principal objetivo controlar 
as atividades que afetam ou modificam de forma significativa o meio ambiente. O 
Programa está classificado dentre aqueles que deverão ser submetidos ao 
Licenciamento Ambiental em razão das potenciais alterações que serão promovidas no 
meio ambiente, nas fases de planejamento, construção e operação. 

Todos os componentes e seus subcomponentes que são passíveis de licenciamento 
ambiental prévio incluem-se na esfera de competência estadual e, para a região do 
Município da Serra, pela esfera municipal.  

3.1.1 Esfera Federal 

¶ Política Nacional de Meio Ambiente ï PNMA 

A Política Nacional do Meio Ambiente foi instituída pela Lei Federal nº 6.938/81, em 
conjunto com o Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), e é competência 
material comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem como 
o estabelecimento de padrões de qualidade ambiental, o zoneamento ambiental e o 
licenciamento ambiental, entre outros instrumentos previstos no Art. 9º. 

¶ A Política Nacional de Mobilidade Urbana 

A Política Nacional de Mobilidade Urbana foi instituída pela Lei Federal n° 12.587/12, 
cujo o objetivo principal, previsto no art. 1° é promover a integração entre os diferentes 
modos de transporte e a melhoria da acessibilidade e mobilidade das pessoas e cargas 
no território do Município.  

Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 1988, inovou ao 
tratar das questões do meio ambiente dedicando ao tema o Capítulo VI ï Do Meio 
Ambiente (Título VIII - da Ordem Social), que no Art. 225 determina: ñTodos t°m direito 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 
à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de 
defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gera­»esò.  

Meio Ambiente 

¶ Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, que estabelece a Política Nacional do 
Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação constituindo 
o Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA). Determina que esta política: 
tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental 
propícia à vida, visando a assegurar, no País, condições ao desenvolvimento 
socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da 
dignidade da vida humana. 

¶ Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985 (alterada pelas Leis no 8.078, de 11/09/1990 
e no 8.884, de 11/06/1994, no 9.494, de 10/09/1997 e no 10.257, de 10/07/2001 
e pela Medida Provisória 2.180-35, de 27/08/2001), que disciplina a ação civil 
pública de responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao 
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consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico. 

¶ Lei Federal no 7.735, de 22 de fevereiro de 1989, que dispõe sobre a extinção 
de órgão e de entidade autárquica, cria o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e 
dos Recursos Naturais Renováveis e dá outras providências. 

¶ Lei Federal no 7.797, de 10 de julho de 1989, que cria o Fundo Nacional de Meio 
Ambiente e dá outras providências. 

¶ Lei Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998 (alterada pela Lei no 9.985, de 
18/07/2000 e pela MP 2.163-41, de 23/08/2001), que dispõe sobre as sanções 
penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente (Lei de Crimes Ambientais). 

¶ Decreto Federal no 2.519, de 16 de março de 1998, que promulga a Convenção 
sobre Diversidade Biológica, assinada no Rio de Janeiro, em 05 de junho de 
1992. 

¶ Lei Federal no 9.795, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre a educação 
ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental. 

¶ Decreto Federal no 3.179, de 21 de setembro de 1999, que dispõe sobre a 
especificação das sanções aplicáveis às condutas e atividades lesivas ao meio 
ambiente (infração administrativa ambiental). 

¶ Decreto Federal no 4.339, de 22 de agosto de 2002, que institui princípios e 
diretrizes para a implantação da Política Nacional da Biodiversidade. 

¶ Lei Federal no 10.650, de 16 de abril de 2003, que dispõe sobre o acesso público 
aos dados e informações existentes nos órgãos e entidades integrantes do 
SISNAMA. 

¶ Decreto Federal no 855, de 30 de janeiro de 2004, que altera os Decretos no 
5.741 e 5.742, datados de 19 de dezembro de 2002, que regulamentam, 
respectivamente, o Cadastro Técnico de Atividades Potencialmente Poluidoras 
ou Utilizadores de Recursos Ambientais e o Cadastro Técnico de Atividades de 
Defesa Ambiental. 

¶ Decreto Federal no 5.877, de 17 de agosto de 2006, que dá nova redação ao 
art. 4º do Decreto no 3.524, de 26 de junho de 2000, que regulamenta a Lei no 
7.797, de 10 de julho de 1989, que cria o Fundo Nacional do Meio Ambiente. 

¶ Instrução Normativa IBAMA no 154, de 1 de março de 2007, que institui o 
Sistema de Autorização e Informação em Biodiversidade (SISBIO) e dispõe 
sobre licenças, coleta e captura de espécies da fauna e flora e acesso ao 
patrimônio genético. 

¶ Lei Federal no 11.516, de 28 de agosto de 2007, que dispõe sobre a criação do 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade ï Instituto Chico 
Mendes. 

¶ Decreto Federal no 6.514, de 22 de julho de 2008, que dispõe sobre as infrações 
e sanções administrativas ao meio ambiente, estabelece o processo 
administrativo federal para apuração destas infrações. 

¶ Lei Complementar no 140, de 08 de dezembro de 2011, que fixa normas, nos 
termos dos incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da 
Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios nas ações administrativas decorrentes do exercício da 
competência comum relativas à proteção das paisagens naturais notáveis, à 
proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas formas 
e à preservação das florestas, da fauna e da flora; e altera a Lei n° 6.938, de 31 
de agosto de 1981. 

https://der.es.gov.br/


 
  

 

 

 
37 

Cobertura Vegetal 

¶ Lei Federal no 7.754, de 14 de abril de 1989, que estabelece medidas para a 
proteção das florestas existentes nas nascentes dos rios e dá outras 
providências. 

¶ Portaria IBAMA no 37-N, de 03 de abril de 1992, que dispõe sobre a lista oficial 
de espécies da flora brasileira ameaçada de extinção. 

¶ Instrução Normativa no 06, de 23 de setembro de 2008, que traz a lista de 
espécies da flora brasileira ameaçadas de extinção. 

¶ Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012 (Novo Código Florestal Brasileiro), e suas 
alterações previstas na Lei nº 12.727, de 17 de outubro de 2012, que dispõe 
sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis no 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, no 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e no 11.428, de 22 de dezembro 
de 2006; revoga as Leis no 4.771, de 15 de setembro de 1965, e no 7.754, de 
14 de abril de 1989, e a Medida Provisória no 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; 
e dá outras providências. Esta Lei estabelece normas gerais sobre a proteção 
da vegetação, áreas de Preservação Permanente e as áreas de Reserva Legal; 
a exploração florestal, o suprimento de matéria-prima florestal, o controle da 
origem dos produtos florestais e o controle e prevenção dos incêndios florestais, 
e prevê instrumentos econômicos e financeiros para o alcance de seus objetivos. 
Estabelece no seu artigo 8° que a intervenção ou a supressão de vegetação 
nativa em Área de Preservação Permanente somente ocorrerá nas hipóteses de 
utilidade pública, de interesse social ou de baixo impacto ambiental. 

Fauna 

¶ Lei Federal no 5.197, de 03 de janeiro de 1967 (alterada pelas Leis no 7.584/87, 
no 7.653/88, no 97.633/89 e no 9.111/95), que instituiu o Código de Proteção à 
Fauna. 

¶ Portaria IBAMA no 1.522, de 19 de dezembro de 1989, que dispõe sobre a lista 
oficial de espécies de fauna brasileira ameaçada de extinção. 

¶ Instrução Normativa MMA no 03, de 27 de maio de 2003, com a lista oficial de 
espécies da fauna brasileira ameaçada de extinção. 

¶ Instrução Normativa IBAMA no 146, de 10 de janeiro de 2007, que estabelece 
os critérios para procedimentos relativos ao manejo de fauna silvestre 
(levantamento, monitoramento, salvamento, resgate e destinação) em áreas de 
influência de empreendimentos e atividades consideradas efetiva ou 
potencialmente causadoras de impactos à fauna sujeitas ao licenciamento 
ambiental, como definido pela Lei Federal n° 6938/81 e pelas Resoluções 
CONAMA no 001/86 e no 237/97. 

Unidades de Conservação e outras Áreas Protegidas 

¶ Decreto Federal no 84.017, de 21 de setembro de 1979, que aprova o 
regulamento dos Parques Nacionais Brasileiros. 

¶ Lei no 6.902, de 27 de abril de 1981, que dispõe sobre a criação de Estações 
Ecológicas e de Áreas de Proteção Ambiental.  

¶ Decreto Federal no 89.336, de 31 de janeiro de 1984, que dispõe sobre as 
Reservas Ecológicas e Áreas de Relevante Interesse Ecológico. 

¶ Decreto Federal no 99.274, de 06 de junho de 1990, que regulamenta a Lei no 
6.902, de 27 de abril de 1981, e a Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981, que 
dispõem, respectivamente sobre a criação de Estações Ecológicas e Áreas de 
Proteção Ambiental e sobre a Política Nacional do Meio Ambiente. 
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¶ Resolução CONAMA no 13, de 06 de dezembro de 1990, que estabelece normas 
quanto ao entorno das Unidades de Conservação visando à proteção dos 
ecossistemas existentes. 

¶ Decreto Federal no 1.298, de 27 de outubro de 1994, que aprova o Regulamento 
das Florestas Nacionais. 

¶ Decreto Federal no 1.922, de 05 de junho de 1996, que dispõe sobre o 
reconhecimento de Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN). 

¶ Decreto Federal no 2.119, de 13 de janeiro de 1997, que dispõe sobre o 
Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil e sobre a sua 
Comissão de Coordenação. 

¶ Lei Federal no 9.985, de 18 de julho de 2000, que institui o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), estabelece critérios e normas 
para a criação, implantação e gestão das unidades de conservação, modificada 
pela Lei no 11.132/2005. 

¶ Resolução CONAMA no 302, de 20 de março de 2002, que dispõe sobre os 
parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente de 
reservatórios artificiais e o regime de uso do entorno. 

¶ Resolução CONAMA no 303, de 20 de março de 2002, que dispõe sobre 
parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente. 

¶ Decreto Federal no 4.340, de 22 de agosto de 2002, que regulamenta artigos da 
Lei 9.985/00 que dispõe sobre o Sistema de Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza ï SNUC. 

¶ Decreto Federal no 5.092, de 21 de maio de 2004, que define regras para 
identificação de áreas prioritárias para a conservação, utilização sustentável e 
repartição dos benefícios da biodiversidade, no âmbito das atribuições do 
Ministério do Meio Ambiente. 

¶ Lei Federal no 11.132, de 04 de julho de 2005, que acrescenta artigo à Lei no 
9.985, de 18 de julho de 2000, que regulamenta o art. 225, § 1o, incisos I, II, III 
e VII da Constituição Federal e institui o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza. 

¶ Lei Federal no 11.284, de 02 de março de 2006, que dispõe sobre a gestão de 
florestas públicas para a produção sustentável; institui, na estrutura do Ministério 
do Meio Ambiente, o Serviço Florestal Brasileiro - SFB; cria o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Florestal - FNDF; altera as Leis nos 10.683, de 28 de maio de 
2003, 5.868, de 12 de dezembro de 1972, 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 
4.771, de 15 de setembro de 1965, 6.938, de 31 de agosto de 1981, e 6.015, de 
31 de dezembro de 1973. 

¶ Resolução CONAMA no 369, de 28 de março de 2006, que dispõe sobre os 
casos excepcionais, de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto 
ambiental, que possibilitam a intervenção ou supressão de vegetação em Área 
de Preservação Permanente (APP). 

¶ Decreto no 5.746, de 05 de abril de 2006, que regulamenta o art. 21 da Lei no 
9.985/00 que dispõe sobre o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza ï SNUC. Este artigo trata da Reserva Particular do Patrimônio Natural 
ï RPPN. 

¶ Resolução CONAMA no 371, de 05 de abril de 2006, que estabelece diretrizes 
aos órgãos ambientais para o cálculo, cobrança, aplicação, aprovação e controle 
de gastos de recursos advindos de compensação ambiental, conforme a Lei no 
9.985, de 18 de julho de 2000, e dá outras providências. 
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¶ Decreto Federal no 5.758, de 13 de abril de 2006, que institui o Plano Estratégico 
Nacional de Áreas Protegidas - PNAP, seus princípios, diretrizes, objetivos e 
estratégias. 

¶ Portaria no 09, de 23 de janeiro de 2007, que no seu artigo 1o estabelece que 
ficam reconhecidas como áreas prioritárias para a conservação, utilização 
sustentável e repartição de benefícios da biodiversidade brasileira as áreas 
referenciadas no seu § 2º denominadas Áreas Prioritárias para a Conservação, 
Utilização Sustentável e Repartição de Benefícios da Biodiversidade Brasileira 
ou Áreas Prioritárias para a Biodiversidade, para efeito da formulação e 
implementação de políticas públicas, programas, projetos e atividades sob a 
responsabilidade do Governo Federal voltados à: I - conservação in situ da 
biodiversidade; II - utilização sustentável de componentes da biodiversidade; III 
- repartição de benefícios derivados do acesso a recursos genéticos e ao 
conhecimento tradicional associado; IV - pesquisa e inventários sobre a 
biodiversidade; V - recuperação de áreas degradadas e de espécies sobre 
exploradas ou ameaçadas de extinção; e VI - valorização econômica da 
biodiversidade. 

¶ Resolução CONAMA no 429, de 28 de fevereiro de 2011, que dispõe sobre a 
metodologia de recuperação das Áreas de Preservação Permanente ï APPs. 

Recursos Hídricos 

¶ Decreto Federal no 24.643, de 10 de julho de 1934, que estabelece o Código de 
Águas. 

¶ Lei Federal no 7.990, de 28 de dezembro de 1989, que instituiu, para os Estados, 
Distrito Federal e Municípios compensação financeira pelo resultado da 
exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração 
de energia elétrica, de recursos minerais em seus respectivos territórios, 
plataformas continentais, mar territorial ou zona econômica exclusiva. 

¶ Lei Federal no 8.001, de 13 de março de 1990, que define os percentuais da 
distribuição da compensação financeira de que trata a Lei no 7.990, de 28 de 
dezembro de 1989. 

¶ Lei Federal no 9.433, de 08 de janeiro de 1997, que instituiu a Política Nacional 
de Recursos Hídricos, criou o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos, regulamenta o inciso XIX do artigo 21 da Constituição Federal e altera 
o artigo 1o da Lei n° 8001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei 7.990, 
de 28 de dezembro de 1989. São objetivos da Política Nacional de Recursos 
Hídricos (Art. 2º): I - assegurar à atual e às futuras gerações a necessária 
disponibilidade de água, em padrões de qualidade adequados aos respectivos 
usos; II - a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o 
transporte aquaviário, com vistas ao desenvolvimento sustentável; III - a 
prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natural ou 
decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais. 

¶ Resolução CNRH no 05, de 10 de abril de 2000, que estabelece diretrizes para 
a formação e funcionamento dos Comitês de Bacias Hidrográficas, de forma a 
implementar o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, 
conforme estabelecido pela Lei no 9.433/1997. 

¶ Instrução Normativa MMA no 4, de 21 de junho de 2000, que aprova os 
procedimentos administrativos para a emissão de outorga de direito de uso de 
recursos h²dricos, em corpos dô§gua de dom²nio da Uni«o, conforme o disposto 
nos Anexos desta Instrução Normativa. 

¶ Lei Federal no 9.984, de 17 de julho de 2000 (alterada pela Medida Provisória 
2.216-37, de 31 de agosto de 2001), que dispõe sobre a Agência Nacional de 
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Águas ï ANA, entidade federal responsável pela implementação da Política 
Nacional de Recursos Hídricos e pela coordenação do Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

¶ Resolução CONAMA no 274, de 29 de novembro de 2000, que revisa os critérios 
de balneabilidade em Águas Brasileiras. 

¶ Decreto Federal no 3.692, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece a 
estrutura regimental da Agência Nacional das Águas ï ANA. 

¶ Resolução CNRH no 15, de 11 de janeiro de 2001, que estabelece diretrizes 
gerais para a gestão de águas subterrâneas. 

¶ Resolução CNRH no 16, de 08 de maio de 2001, que dispõe acerca da outorga 
de recursos hídricos. 

¶ Decreto Federal no 4.613, de 11 de março de 2003, que regulamenta o Conselho 
Nacional de Recursos Hídricos. 

¶ Resolução CNRH no 32, de 15 de outubro de 2003, que institui a Divisão 
Hidrográfica Nacional em Regiões Hidrográficas com a finalidade de orientar, 
fundamentar e implementar o Plano de Recursos Hídricos. 

¶ Decreto Federal no 4.895, de 25 de novembro de 2003, que dispõe sobre a 
autoriza­«o de uso de espa­os f²sicos de corpos dô§gua de dom²nio da Uni«o 
para fins de aquicultura. 

¶ Decreto Federal no 5.069, de 05 de maio de 2004, que dispõe sobre a 
composição, estruturação, competências e funcionamento do Conselho 
Nacional de Aquicultura e Pesca (CONAP). 

¶ Lei Federal no 10.881, de 09 de junho de 2004, que dispõe sobre os contratos 
de gestão entre a Agência Nacional de Águas e entidades delegatórias das 
funções de Agências de Águas relativas à gestão de recursos hídricos de 
domínio da União. 

¶ Resolução ANA no 707, de 21 de dezembro de 2004, que dispõe sobre 
procedimentos de natureza técnica e administrativa a serem observados no 
exame de pedidos de outorga. 

¶ Resolução CONAMA no 357, de 17 de março de 2005, que define a classificação 
dos corpos de água e suas diretrizes ambientais, bem como as definições das 
condições e padrões de descarga de efluentes. 

¶ Resolução CNRH no 48, de 21 de março de 2005, que estabelece critérios gerais 
para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos. 

¶ Resolução CNRH no 58, de 30 de janeiro de 2006, que aprova o Plano Nacional 
de Recursos Hídricos (PNRH). 

¶ Resolução CNRH no 65, de 07 de dezembro de 2006, que estabelece diretrizes 
de articulação dos procedimentos para obtenção da outorga de direito de uso de 
recursos hídricos com os procedimentos de licenciamento ambiental. 

¶ Resolução ANA no 308, de 06 de agosto de 2007, que dispõe sobre os 
procedimentos para arrecadação das receitas oriundas da cobrança pelo uso de 
recursos h²dricos em corpos dô§gua de dom²nio da Uni«o. 

¶ Lei Federal no 11.959, de 29 de junho de 2009, que dispõe sobre a Política 
Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca, regula as 
atividades pesqueiras, revoga a Lei nº 7.679, de 23 de novembro de 1988, e 
dispositivos do Decreto-Lei nº 221, de 28 de fevereiro de 1967. 

¶ Resolução CNRH no 129, de 29 de junho de 2011, que estabelece diretrizes 
gerais para a definição de vazões mínimas remanescentes. 

¶ Resolução CNRH nº 145, de 12 de dezembro de 2012, que estabelece diretrizes 
para elaboração dos Planos de Recursos Hídricos de Bacias Hidrográficas. 
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Emissão de Ruídos 

¶ Resolução CONAMA no 01, de 08 de março de 1990, que dispõe sobre a 
emissão de ruídos, em decorrência de quaisquer atividades industriais, 
comerciais, sociais ou recreativas, determinando padrões, critérios e diretrizes. 
A emissão de ruídos, em decorrência de quaisquer atividades industriais 
comerciais ou recreativas obedecerá, no interesse da saúde, do sossego 
público, aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidas pela norma NBR 
10.151/2000.  

¶ Norma Brasileira ABNT NBR 10151/2000, que trata da avaliação de ruídos em 
áreas habitadas visando o conforto da comunidade. Estabelece as condições 
exigíveis para avaliação da aceitabilidade do ruído em comunidades, 
independentemente da existência de reclamações. Especifica método para a 
medição de ruído, a aplicação de correções nos níveis medidos se o ruído 
apresentar características especiais e uma comparação dos níveis corrigidos 
com um critério que leva em conta vários fatores. 

Qualidade do Ar 

¶ Resolução CONAMA no 05, de 15 de junho de 1989, que dispõe sobre o 
Programa Nacional de Controle da Poluição do Ar ï PRONAR. 

¶ Resolução CONAMA no 03, de 28 de junho de 1990, que estabelece os padrões 
de qualidade do ar e define o objetivo a ser atingido mediante a estratégia de 
controle fixada pelos padrões de emissão que deverão orientar a elaboração de 
Planos Regionais de Controle de Poluição do Ar. Define padrões de qualidade 
do ar como sendo as concentrações de poluentes atmosféricos que, 
ultrapassadas, poderão afetar a saúde, a segurança e o bem-estar da 
população, bem como ocasionar danos à flora e à fauna, aos materiais e ao meio 
ambiente em geral e estabelece que (i) Padrões Primários de Qualidade do Ar - 
são as concentrações de poluentes que, ultrapassadas, poderão afetar a saúde 
da população. Segundo (ii) Padrões Secundários de Qualidade do Ar - são as 
concentrações de poluentes abaixo das quais se prevê o mínimo efeito adverso 
sobre o bem-estar da população, assim como o mínimo dano à fauna, à flora, 
aos materiais e ao meio ambiente em geral.  

¶ Resolução CONAMA no 382, de 26 de dezembro de 2006, que estabelece os 
limites máximos de emissão de poluentes atmosféricos para fontes fixas. 

Qualidade do Solo e das Águas Subterrâneas 

¶ Decreto Federal no 303, de 28 de fevereiro de 1967, que cria o Conselho 
Nacional de Controle de Poluição Ambiental. 

¶ Decreto Federal no 1.413, de 14 de agosto de 1975, que dispõe sobre o controle 
da poluição do meio ambiente provocada por atividades. 

¶ Resolução CONAMA no 396, de 03 de abril de 2008, que dispõe sobre a 
classificação e diretrizes ambientais para o enquadramento das águas 
subterrâneas e dá outras providências. 

¶ Resolução CONAMA no 420, de 29 de dezembro de 2009, que dispõe sobre 
critérios e valores orientadores de qualidade do solo quanto à presença de 
substâncias químicas e estabelece diretrizes para o gerenciamento ambiental de 
áreas contaminadas por essas substâncias em decorrência de atividades 
antrópicas. Com vista à prevenção e controle da qualidade do solo, os 
empreendimentos que desenvolvem atividades com potencial de contaminação 
dos solos e águas subterrâneas deverão, a critério do órgão ambiental 
competente: I - implantar programa de monitoramento de qualidade do solo e 
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das águas subterrâneas na área do empreendimento e, quando necessário, na 
sua área de influência direta e nas águas superficiais; e II - apresentar relatório 
técnico conclusivo sobre a qualidade do solo e das águas subterrâneas, a cada 
solicitação de renovação de licença e previamente ao encerramento das 
atividades. 

Qualidade da Água 

¶ Decreto Federal no 79.367, de 09 de março de 1977, que dispõe sobre normas 
e o padrão de potabilidade de água. 

¶ Lei Federal no 9.966, de 28 de abril de 2000, que dispõe sobre a prevenção, o 
controle e a fiscalização da poluição causada por lançamento de óleo e outras 
substâncias nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição nacional. 

¶ Resolução CONAMA no 274, de 29 de novembro de 2000, que revisa os critérios 
de balneabilidade em águas brasileiras. 

¶ Decreto Federal no 4.136, de 20 de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a 
especificação das sanções aplicáveis às infrações às regras de prevenção, 
controle, e fiscalização da poluição causada por lançamento de óleo e outras 
substâncias nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição nacional. 

¶ Decreto Federal no 4.871, de 06 de novembro de 2003, que dispõe sobre a 
instituição dos Planos de Áreas para o combate à poluição por óleo em águas 
sob jurisdição nacional.  

¶ Resolução CONAMA no 357, de 17 de março de 2005, que dispõe sobre a 
classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu 
enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões de lançamento 
de efluentes. 

¶ Resolução CONAMA no 397, de 3 de abril de 2008, que altera o inciso II do § 4o 
e a Tabela X do § 5o, ambos do art.34 da Resolução do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente- CONAMA nº 357, de 2005, que dispõe sobre a classificação dos 
corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como 
estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes. 

¶ Resolução CONAMA no 430, de 13 de maio de 2011, que complementa e altera 
a Resolução nº 357/2005. Dispõe sobre as condições e padrões de lançamento 
de efluentes, complementa e altera a Resolução no 357, de 17 de março de 
2005, do Conselho Nacional do Meio Ambiente-CONAMA. 

¶ Portaria MS no 2.914 de 12 de dezembro de 2011, do Ministério da Saúde, que 
dispõe sobre os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água 
para consumo humano e seu padrão de potabilidade. 

¶ Resolução CONAMA no 454, de 01 de novembro de 2012: estabelece as 
diretrizes gerais e os procedimentos referenciais para o gerenciamento do 
material a ser dragado em águas sob jurisdição nacional. 

Patrimônio Histórico e Cultural 

¶ Lei Federal no 3.924, de 26 de julho de 1961, que dispõe sobre os monumentos 
arqueológicos e pré-históricos de qualquer natureza existente no território 
nacional e todos os elementos que neles se encontram de acordo com o que 
estabelece o artigo 175 da Constituição Federal. 

¶ Portaria IPHAN no 07, de 1 de dezembro de 1988, que regulamenta os pedidos 
de permissão e autorização e a comunicação prévia quando do desenvolvimento 
de pesquisas de campo e escavações arqueológicas no País a fim de que se 
resguardem os objetos de valor científico e cultural presentes nos locais dessas 
pesquisas, conforme previsto na Lei nº 3.924, de 26 de julho de 1961. Relaciona 
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as informações que deverão acompanhar os pedidos de permissão e 
autorização, assim como a comunicação prévia, a serem encaminhadas ao 
Secretário do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional ï IPHAN 
apresenta, também, a relação de informações que deverão acompanhar os 
relatórios a serem encaminhados ao IPHAN. 

¶ Decreto Federal no 3.551, de 04 de agosto de 2000, que institui o Registro de 
Bens Culturais de Natureza Imaterial que constituem patrimônio cultural 
brasileiro, cria o Programa Nacional do Patrimônio Imaterial. 

¶ Portaria IPHAN no 230, de 17 de dezembro de 2002, que compatibiliza os 
estudos preventivos de arqueologia com as fases de licenciamento ambiental de 
empreendimentos potencialmente capazes de afetar o patrimônio arqueológico, 
bem como define os procedimentos a serem adotadas em cada uma das fases 
do licenciamento ambiental. Na fase de obtenção de Licença Prévia (EIA/RIMA): 
Levantamento exaustivo de dados secundários arqueológicos e levantamento 
arqueológico de campo. A avaliação dos impactos será realizada com base no 
diagnóstico elaborado, na análise das cartas ambientais temáticas (geologia, 
geomorfologia, hidrografia, declividade e vegetação) e nas particularidades 
técnicas da obra. Os programas de Prospecção e de Resgate serão elaborados 
a partir do diagnóstico e avaliação dos impactos. Na fase de obtenção da Licença 
de Instalação (LI): Programa de Prospecção: prospecções intensivas nos 
compartimentos ambientais de maior potencial arqueológico, da área de 
influência direta do empreendimento e nos locais que sofrerão impactos indiretos 
potencialmente lesivos ao patrimônio arqueológico. Na fase de obtenção da 
Licença de Operação (LO): Execução do Programa de Resgate Arqueológico 
proposto no EIA e detalhado no Programa de Prospecção (LI). Deverá ser 
preparado um relatório detalhando as atividades desenvolvidas no campo e no 
laboratório, assim como, os resultados obtidos dos esforços despendidos em 
termos de produção de conhecimento sobre arqueologia da área de estudo, de 
maneira que a perda física de sítios arqueológicos possa ser efetivamente 
compensada pela incorporação dos conhecimentos produzidos à Memória 
Nacional. 

¶ Portaria IPHAN no 28, de 31 de janeiro de 2003, que dispõe que os reservatórios 
de empreendimentos hidrelétricos de qualquer tamanho ou dimensão dentro do 
território nacional deverão doravante na solicitação da renovação da licença 
ambiental de operação prever a execução de projetos de levantamento, 
prospecção, resgate e salvamento arqueológico da faixa de depleção. 

¶ Instrução Normativa N° 001, de 25 de março de 2015 a qual estabelece 
procedimentos administrativos a serem observados pelo Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional nos processos de licenciamento ambiental dos 
quais participe. 

Proteção aos Povos e Comunidades Tradicionais 

¶ Lei Federal no 6.001, de 19 de dezembro de 1973, que estabelece o Estatuto do 
Índio. 

¶ Resolução CONAMA no 014, de 06 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a 
criação da Câmara Técnica de proteção ao patrimônio dos povos da floresta. 

¶ Decreto Federal no 1.141, de 19 de maio de 1994, que dispõe sobre as ações 
de proteção ambiental, saúde e apoio às atividades produtivas para as 
comunidades indígenas. 

¶ Decreto Federal no 3.156, de 27 de agosto de 1999, que dispõe sobre as 
condições para a prestação de assistência à saúde dos povos indígenas, no 
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âmbito do Sistema Único de Saúde, pelo Ministério da Saúde, altera dispositivos 
dos Decretos nº 564, de 8 de junho de 1992, e nº 1.141, de 19 de maio de 1994. 

¶ Decreto Federal no 4.887, de 20 de novembro de 2003, que regulamenta o 
procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e 
titulação das terras ocupadas por comunidades quilombolas. 

¶ Decreto Federal no 5.051, de 19 de abril de 2004, que promulga a Convenção 
nº 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre Povos Indígenas 
e Tribais. 

¶ Decreto Federal no 6.040, de 7 de fevereiro de 2007, que institui a Política 
Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 
Tradicionais. 

Segurança e Medicina do Trabalho 

¶ Lei no 6.514, de 21 de dezembro de 1977, que altera o Capítulo V do Título II da 
Consolidação das Leis do Trabalho, relativo a segurança e medicina do trabalho 
e dá outras providências 

¶ Portaria MTB no 3.214, 08 de junho de 1978, que aprova as Normas 
Regulamentadoras - NR - do Capítulo V, Título II, da Consolidação das Leis do 
Trabalho, relativas à Segurança e Medicina do Trabalho. 

¶ Lei Federal no 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições 
para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 

Desapropriação de Imóveis 

¶ Decreto Federal no 3.365, de 21 de junho de 1941, que trata da desapropriação 
de imóveis para fins de interesse público e é conhecida como Lei Geral da 
Desapropriação de Imóveis. 

¶ Lei Federal no 4.132, de 10 de setembro de 1962, que define os casos de 
desapropriação de imóveis por interesse social. 

¶ Lei Federal no 4.504, de 30 de novembro de 1964, que dispõe sobre o Estatuto 
da Terra. 

¶ Decreto-Lei no 1.075, de 22 de janeiro 1970, que regula a imissão provisória na 
posse em imóveis residenciais urbanos habitados por seus proprietários ou por 
compromissários compradores que possuam seus títulos registrados no Registro 
de imóveis. 

Licenciamento Ambiental 

¶ Resolução CONAMA no 01, de 23 de janeiro de 1986, que estabelece as 
definições, as responsabilidades, os critérios básicos e as diretrizes gerais para 
o uso e implementação da Avaliação do Impacto Ambiental como um dos 
instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente. 

¶ Resolução CONAMA no 06, de 16 de setembro de 1987, que dispõe sobre o 
licenciamento ambiental de obras do setor de geração de energia elétrica. 

¶ Resolução CONAMA no 09, de 09 de dezembro de 1987, que dispõe sobre a 
realização de Audiência Pública. 

¶ Resolução CONAMA no 237, de 19 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a 
revisão e complementação dos procedimentos e critérios utilizados para o 
licenciamento ambiental estabelecido pela Resolução CONAMA nº 001/86, além 
de exigir a apresentação de Certidões Municipais de Uso e Ocupação do Solo e 
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exames e manifestações técnicas por parte das Prefeituras dos municípios 
afetados pelo empreendimento. 

3.1.2 Esfera Estadual 

Licenciamento Ambiental Estadual  

¶ Decreto n° 1.777-R, de 08 de janeiro de 2007 o qual dispõe sobre o Sistema de 
Licenciamento e Controle das Atividades Poluidoras ou Degradadoras do Meio 
Ambiente, denominado SILCAP. 

¶ Decreto n° 4039 ï R, de 07 de dezembro de 2016 o qual atualiza as disposições 
sobre o Sistema de Licenciamento Ambiental e Controle das Atividades 
Poluidores ou degradadoras do Meio Ambiente ï SILCAP. 

¶ Instrução Normativa IEMA n° 05, de 09 de agosto de 2010 a qual estabelece 
critérios para o licenciamento ambiental de estradas, rodovias e obras afins. 

Fauna e Flora 

¶ Instrução Normativa IEMA n° 08, de 06 de junho de 2013 a qual dispõe sobre as 
diretrizes para Autorização de manejo, levantamento, monitoramento, resgate, 
transporte e destinação da fauna silvestre em processos de Licenciamento 
Ambiental no âmbito do Instituto Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
ï IEMA e dá outras providências. 

¶ Lei Estadual n° 5.361, de 30 de dezembro de 1996 a qual dispõe sobre a política 
florestal do Estado do Espírito Santo. 

¶ Lei Estadual n° 10.386, de 02 de julho de 2015 a qual dá nova redação ao § 3º 
do art. 16 da Lei nº 5.361/1996. 

¶ Instrução Normativa IDAF nº 010, de 08 de novembro de 2016 a qual define a 
forma de compensação ecológica alternativa à recuperação de área degradada. 

¶ . 

Conselho Estadual de Meio Ambiente 

¶ Resolução CONSEMA n° 02, de 03 de novembro de 2016 a qual define a 
tipologia das atividades ou empreendimentos considerados de impacto 
ambiental local, normatiza aspectos do licenciamento ambiental de atividades de 
impacto local no Estado, e dá outras providências. 

¶ Resolução CONSEMA n ° 01, de 03 de julho de 2017 a qual dispõe sobre 
autorização do CONSEMA ao IDAF para as supressões de vegetação nos 
estágios inicial e médio, e de arvores isoladas situadas em áreas de preservação 
permanente ou não, quando da necessidade de execução de obras, planos e 
atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social. 

3.1.3 Esfera Municipal 

¶ Lei Municipal n° 2.199, de 16 de junho de 1999 a qual institui o código municipal 
de meio ambiente. 

¶ Lei Municipal n° 3.820, de 11 de janeiro de 2012 a qual dispõe sobre a 
organização do espaço territorial do município da serra, conforme determina o 
disposto no art. 182, da constituição federal, e os artigos 39, 40, 41 e 42 do 
estatuto da cidade ï lei nº 10.257, de 2001. 

¶ Decreto n° 2.512, de 17 de abril de 2018 o qual dispõe sobre as atividades 
sujeitas ao licenciamento ambiental municipal e à dispensa de licenciamento 
junto à secretaria municipal de meio ambiente ï SEMMA, define documentos 
obrigatórios, regulamenta atos e procedimentos relacionados ao licenciamento 
de atividades instaladas ou a se instalar no município e dá outras providências. 
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¶ Lei 4.800, de 27 de abril de 2018 a qual altera a Lei Municipal n° 2.199/1999 e 
dá outras providências. 

3.1.4 Situação do Licenciamento das obras da Amostra Representativa 

O projeto em questão ainda não possui licenciamento ambiental. O processo não foi 
iniciado pela falta de recursos financeiros para iniciar as obras. Considerando as 
revisões de projeto e atualização do estudo e os recursos financeiros a serem 
disponibilizados pelo BID, o projeto estará apto para o início do licenciamento ambiental. 

 

3.2 Capacidade Institucional do Executor 

O DER-ES conta com uma gerência especifica a qual é responsável pelo monitoramento 
e fiscalização dos impactos socioambientais de suas obras. Além da parte de obra, a 
Gerência de Sustentabilidade do DER-ES atua na fase de projetos, orientando a 
elaboração de estudos ambientais e seus programas para execução na fase de obras. 
Para melhor visualizar o funcionamento da Gerencia de Sustentabilidade do DER-ES, 
se encontra apresentado um fluxograma a seguir: 

Figura 4 ï Fluxograma de Funcionamento da GSUST 

 

Fonte: DER-ES, 2019 

Considerando a estrutura da Gerência de Sustentabilidade do DER-ES, a equipe de 
assuntos socais atua tanto na fase de projetos quanto na fase de obras. Na fase de 
projeto está equipe de assuntos socais em conjunto com a equipe de Análise de Estudos 
Ambientais são responsáveis na avaliação dos diversos estudos ambientais que 
compõe a carteira de projetos de DER-ES, avaliando propondo a criação de programas 
que garantam mitigação de impactos socioambientais na fase obras. Na fase de obras 
a equipe de assuntos sócias em conjunto com a equipe de fiscalização ambiental 
garantem a execução dos programas de mitigação dos impactos socioambientais por 
meio das empresas contratadas. 

A Gerência da Sustentabilidade também conta com o apoio dos contratos de supervisão 
ambiental das superintendências regionais. Em cada contrato está previsto a produção 
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de Relatórios de Inspeção Ambiental no qual consta informações de cada obra 
executadas pelas regionais. Nestes relatórios que são elaborados por especialistas 
ambientais, constam todas as informações as salvaguardas ambientais previstas em 
condicionantes e nos programas ambientais. 

Com esta estrutura as atividades de fiscalização ambiental não sofrem prejuízos. Além 
da fiscalização ambiental dos contratos de apoio das superintendências regionais, a 
Gerencia de Sustentabilidade também faz a fiscalização e realiza reuniões gerenciais 
para garantir o bom trabalho das contratadas. 

3.2.1 Fortalecimento Institucional. 

Para o fortalecimento institucional do DER-ES está previsto a elaboração de um corpo 
normativa e sistemas inovadores de gestão que visam aperfeiçoar a execução dos 
serviços prestados pelo DER-ES a sociedade. Está prevista criação de plataforma SIG 
e outros sistemas que visam o bom gerenciamento de dados e informações. 

4 DIAGNÓSTICO SOCIOAMBIENTAL 

4.1 Definição das Áreas de Estudo 

Em termos conceituais, a área de influência consiste na porção territorial passível de ser 
afetada direta ou indiretamente pelos impactos ambientais, positivos e/ou negativos 
decorrentes do empreendimento, nas fases de planejamento, implantação e operação. 
Com base nas características da Rodovia e nas diretrizes da Resolução CONAMA 
001/86, foram definidas três Áreas de Influência: Área de Influência Indireta ï AII, Área 
de Influência Direta ï AID e Área Diretamente Afetada ï ADA, descritas a seguir e 
delimitadas na figura subsequente. 

Os limites físicos definidos para essas áreas de influência variam conforme o meio 
estudado ï físico, biótico e socioeconômico ï visando a necessária adequação às 
especificações destas áreas, está sendo delineado um limite para cada área de 
influência, tal como segue: 

Área de Influência Indireta (AII) 

Por se tratar de um empreendimento já implantado e que este vai sofre melhorias, 
considerando que os investimentos em obras vão beneficiar o Município de Aracruz, 
devido a esta situação para este estudo será adotado o Município de Aracruz como Área 
de Influência Indireta -AII. 

Área de Influência Direta (AID) 

Conceitualmente, AID consiste no conjunto de áreas que são potencialmente aptas a 
sofrer os impactos diretos da implantação e da operação da atividade transformadora, 
ou seja, impactos oriundos de fenômenos diretamente decorrentes das alterações 
ambientais que venham a suceder. 

Assim, a delimitação da AID decorreu de fenômenos causais de primeira ordem, uma 
vez que haverá alguma interferência sobre o ambiente local. Deste modo, no 
concernente aos meios físico, biótico e socioeconômico, está sendo considerada as 
comunidades diretamente afetadas, demonstradas na Figura a seguir. 

Área Diretamente Afetada (ADA) 

Para os meios físico, biótico e socioeconômico é definida como toda a área fisicamente 
atingida pelas obras do empreendimento, ficando restrita à faixa de domínio da rodovia 
(25 metros para cada lado a partir do eixo da mesma), correspondendo ao conjunto das 
áreas em que serão executadas as atividades transformadoras, as obras civis, bem 
como, de toda a infraestrutura necessária ao desenvolvimento dessas obras. 

https://der.es.gov.br/
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Figura 5 ï Áreas de Influência dos Projetos da Amostra Trecho 2 

 

 

4.2 Meio Físico 

 

4.2.1 Clima e condições meteorológicas 

Temperatura 

No Estado do Espírito Santo, o INMET possui estações de monitoramento nos 
municípios de Afonso Cláudio, Alegre, Alfredo Chaves, Ecoporanga, Linhares, 
Marilândia, Nova Venécia, Presidente Kennedy, Santa Teresa, São Mateus, Venda 
Nova do Imigrante, Vila Velha e Vitória, sendo esta rede também utilizada pelo 
INCAPER. 

O Município de Aracruz não possui uma estação meteorológica de monitoramento, 
sendo neste estudo serão adotados os dados climáticos do Município de Linhares, pelo 
fato, destes dois municípios ter comportamento climáticos semelhantes conforme será 
demonstrado logo a seguir, nos mapas de zonas naturais de ambos os municípios. 

https://der.es.gov.br/
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Observando as Figuras 9 e 10, é constatado que ambos os municípios possuem uma 
zona de terras quentes, planas e de transição chuvosa/seca, com as mesmas 
amplitudes de temperaturas máximas, médias e mínimas e mesma distribuição 
pluviométrica, possuindo ambos 5 meses seco. 

A Rodovia ES -010, trecho Santa Cruz (Ponte do Piraquêaçu) x Barra do Sahy está 
localizada exatamente nesta zona de terras quentes, planas e de transição 
chuvosa/seca, justificando a utilização dos dados climáticos para as análises que serão 
discutidas ao longo deste estudo. 

 

 

https://der.es.gov.br/
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Figura 6 ï Zonas Naturais do Município de Linhares.  

 

Fonte: (EMCAPA/NEUPT,1999), citado por SEPLAN 1999 

 

 

 

https://der.es.gov.br/
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Figura 7 ï Zonas Naturais do Município de Aracruz 

 

 

Fonte: (EMCAPA/NEUPT,1999), citado por SEPLAN 1999 

Os dados apresentados a seguir, foram extraídos de normais climatológicas, que por 
definição são valores médios calculados para um período relativamente longo e 
uniforme, correspondendo a um período mínimo de 30 anos, suficiente para caracterizar 
qualquer tipo de alteração climática. A seguir estes dados são apresentados:  

https://der.es.gov.br/
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Figura 8 ï Temperaturas mensais adquiridas por meio de normais climatológicas 

 

Fonte: INMET, 2009. 

 
Foram utilizados dados de normais climatológicas do período de 1961 a 1990 e normais 
do período de 1981 a 2010, disponibilizadas no site do Inmet. Nota-se que as 
temperaturas extraídas dessas normais mantiveram praticamente o mesmo 
comportamento. Dentre as normais em análise, o maior valor de temperatura máxima 
registrado foi de 31,8°C no período de 1961 a 1990 e a menor temperatura mínima 
registrada foi de 16,6 °C durante o mesmo período de observação. 

Considerando o comportamento das temperaturas de máximas e mínimas registradas, 
podemos observar que a região em análise possui verão e inferno bem definidos. Este 
padrão de comportamento foi também observado pelo Incaper (2019), considerando 
series históricas entre os anos de 1984 a 2014 (figura a seguir). 

Figura 9 ï Series Históricas de Temperatura Mensal 

 

Fonte: Incaper, 2019. 

 

 

https://der.es.gov.br/
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Pluviometria 

 
Os dados de precipitação que serão apresentados neste estudo foram coletados da 
estação pluviométrica código 01940002, operada pelo Serviço Geológico do Brasil ï 
CPRM. A estação pluviométrica se localiza no ponto de coordenada UTM X = 379.190 
e Y = 7.792.778 (Fuso 24S), estando está próxima ao empreendimento no município de 
Aracruz. Os dados analisados pertencem a um período de observação de 30 anos de 
observação 

Figura 10 ï Localização da Estação Pluviométrica 01940002. 

 

Fonte: Google Earth / Hidroweb (http://www.snirh.gov.br/hidroweb/publico/apresentacao.jsf) 

 

https://der.es.gov.br/
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Conforme observado nos dados pluviométricos apresentados a seguir, ao longo de 30 
anos foi observada uma precipitação anual mínima 432,7 mm, ocorrida no ano de 1990 
e uma precipitação máxima de 1.943 mm, no ano de 2005. Excetuando-se o ano de 
1990, nos outros anos foi possível observar precipitações superiores a 500mm. 

Figura 11 ï Valores de Precipitação Anual 

 

Fonte: CPRM / Hidroweb (http://www.snirh.gov.br/hidroweb/publico/apresentacao.jsf) 

 
Em média a precipitação anual do Município de Aracruz situa-se em torno de 1.200mm. 
Se destacando o verão como período mais chuvoso e o inverno como período mais 
seco. Este comportamento é típico de climas classificados como Aw, segundo a 
classificação de climática de segundo a Köppen e Geiger (citados por climate-data.org, 
2019). 

Em relação às precipitações mensais, os meses de novembro, dezembro e janeiro se 
apresentam os maiores índices de precipitação, enquanto os meses compreendidos entre 
junho e setembro apresentam as menores quantidades de chuvas. Este fato pode ser 
observado na figura a seguir. 

 

 

https://der.es.gov.br/
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Figura 12 - Precipitações Totais Mensais para Aracruz 

 

Fonte: CPRM / Hidroweb (http://www.snirh.gov.br/hidroweb/publico/apresentacao.jsf) 

 

Balanço Hídrico 

Conforme as figuras a seguir, o Município de Aracruz se encontra com excedente de 
água armazenada, considerando a média do mês de maio. Para a média do mês de 
janeiro foi observado que a região do município de Aracruz se encontrava com déficit 
de água armazenada (Figura 17). Esse comportamento provavelmente foi influenciado 
pelo início tardio das chuvas, que geralmente se iniciam no mês de outubro. 

 

https://der.es.gov.br/
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Figura 13 ï Balanço Hídrico do mês de maio de 2019 

  
Fonte: INCAPER (2019) 

 

https://der.es.gov.br/
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Figura 14 ï Balanço Hídrico para o mês de janeiro de 2019 

 

Fonte: INCAPER (2019) 

https://der.es.gov.br/
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Ventos 

Segundo o site weatherspark (2019) a época de maior intensidade de vento do ano tem 
duração de 4,8 meses, iniciando em 13 de agosto a 6 de janeiro. Nessa época a 
velocidade média registrada é de 13,3 quilômetros por hora. As épocas mais calmas 
sede, de acordo com weatherspark (2019), duram 7,2 meses ocorrendo a partir de 6 de 
janeiro a 13 de agosto, tendo como destaque o dia mais clamo do ano o dia 4 de abril, 
com ventos de registrados de 11,2 km por hora. A seguir é apresentado um gráfico 
demonstrado o comportamento do vento em Aracruz ao longo do ano. 

Figura 15 ï Velocidade média do Vento em Aracruz ao longo do ano 

 

Fonte: Site weatherspark (2019). 

Em termos de direção de vento pode se dizer observando o gráfico da Figura 19, que 
uma grande predominância dos ventos originados do Leste e do Norte (weatherspark, 
2019).  

Figura 16 ï Gráfico de Direção do Vento 

 

Fonte: Site weatherspark (2019). 

 

https://der.es.gov.br/
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4.2.2 Geologia e Geomorfologia 

Conforme informações disponíveis CPRM ï Serviço Geológico do Brasil (2014), o trecho 
2 se encontra sobre influência de duas unidades geológicas, como pode ser observado 
na figura a seguir. 

Figura 17 ï Geologia do Trecho 2 

 

Fonte: Carta Geológica Folha n° 24 - Y- D- IV - Aracruz. Disponível em: 
http://rigeo.cprm.gov.br/xmlui/handle/doc/18319. 

 

¶ Formação Barreiras: 

São depósitos terciários que se encontram ao longo de toda a extensão do litoral 
capixaba, podendo inclusive ser encontrado na forma de falésias vivas, falésias mortas 
e terraços de abrasão marinha, que se encontram distribuídos caoticamente na praia, 
onde geralmente são expostos pela maré baixa e na plataforma continental interna 
(Albino et.al, 2006). Esta formação constitui ambiente de agradação de depósitos 
detríticos pobremente selecionados, relacionados aos ciclos de aplainamento do final 
do Fanerozóico (Terciário e Quaternário) como resposta da decomposição de rochas 
arenoargilosas subjacentes. Sendo assim, são caracterizados como material 

https://der.es.gov.br/
http://rigeo.cprm.gov.br/xmlui/handle/doc/18319
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sedimentar com granulometria cascalho, areia e argila na presença de solos residuais 
intemperizados e eventualmente, com horizontes lateríticos. As principais formações 
litológicas próximas à Nova Almeida/ES consistem em camadas tabulares de areias 
arcoseanas estratificadas, conglomerados feldspáticos e secundariamente, argilas 
sílticas com espessura de aproximadamente 80 metros (RADAMBRASIL, 1983). 
 

¶ Depósitos Aluvionares ou Quaternários: 

No trecho 2 estes depósitos são encontrados as margens do Rio Piraquêaçu se 
estendendo até Coqueiral de Aracruz. Estes depósitos se apresentam pouco 
desenvolvidos, se encontrando em evolução geológica associada às flutuações do nível 
do mar e à disponibilidade de sedimentos fluviais (Albino et.al, 2006). Os matérias 
presentes nestes depósitos geralmente são ricos em matéria orgânica e variam de 
arenoso a síltico-argiloso, estando estes matérias em contato com sedimentos da 
formação barreiras. 

 

Geomorfologia  

O trecho 2 se localiza em uma região de tabuleiros costeiros próxima ao mar com a 
presença de rochas pertencentes a formação barreiras com relevo variando de plano a 
suave ondulado com declividades de vaiando de 0 a 3% para relevo plano e de 3 a 8% 
para relevo suave ondulado (EMBRAPA, 1979). No local a Formação barreiras se 
encontra em contato com as planícies costeiras, sendo, portanto, uma área de transição. 
Nas planícies costeiras presentes na região se encontram áreas alagáveis que formam 
planícies de inundações. 
 

4.2.3 Solos 

No Município de Aracruz os tipos de solos mais encontrados são os Latossolo Vermelho 
Amarelo Distrófico e Podzólicos Vermelho e Amarelo. Estas unidades pedológicas 
geralmente são observadas em áreas com declividade abaixo de 30%. 

Os solos localizados nas regiões planas, utilizados para agricultura com alta tecnologia, 
apresentam boas condições em virtude da não ocorrência de erosão do solo, entretanto, 
o manejo do solo nestas regiões precisa ser aprimorado visando um melhor uso deste 
solo de forma racional. Nas regiões com declividade mais acentuada, ocorre o processo 
de erosão do solo, onde a pecuária predomina. É importante o manejo adequado para 
o uso destes solos de acordo com sua aptidão, sobretudo das pastagens e atividades 
pecuárias nestas áreas. 

Conforme poderá ser visto a seguir o Trecho 2 se localiza em um local com 
predominância de Argissolos. 

https://der.es.gov.br/
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Figura 18 ï Solos 

 

Fonte: Embrapa, 2019 (consulta) 

https://der.es.gov.br/
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Os Argissolos são constituídos por material mineral, que apresentam como 
características diferenciais a presença de horizonte B textural de argila de atividade 
baixa ou alta, conjugada com saturação por bases baixa ou caráter alítico. O horizonte 
B textural (Bt) se encontra imediatamente abaixo de qualquer tipo de horizonte 
superficial, exceto o hístico, sem apresentar, contudo, os requisitos estabelecidos para 
ser enquadrado nas classes dos Luvissolos, Planossolos, Plintossolos ou Gleissolos. 

Grande parte dos solos desta classe apresenta um evidente incremento no teor de argila 
do horizonte superficial para o horizonte B, com ou sem decréscimo nos horizontes 
subjacentes. A transição entre os horizontes A e Bt é usualmente clara, abrupta ou 
gradual. 

Os Argissolos apresentam profundidade variável, desde forte a imperfeitamente 
drenados, de cores avermelhadas ou amareladas e mais raramente brunadas ou 
acinzentadas. A textura varia de arenosa a argilosa no horizonte A e de média a muito 
argilosa no horizonte Bt, sempre havendo aumento de argila daquele para este. 

Trata-se de solos com susceptíveis à erosão, o que exige práticas intensivas de controle 
em atividades agrícolas. 

 

4.2.4 Hidrografia 

O trecho Santa Cruz (Ponte Piraquê-açu) a Barra do Sahy da ES-010 transpassa 14 
cursos dô§gua, sendo que forem projetadas 4 pontes transpondo rios e dimensionado 
10 bueiros para travessia de córregos, conforme já demonstrado na Tabela 1. A seguir 
são demonstrados os corpos hídricos interceptados pela rodovia 
 

https://der.es.gov.br/
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Figura 19 ï Corpos Hídricos interceptados pelo trecho 2. 

 

 
 

https://der.es.gov.br/
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